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Aimar Martins Lopes* 

David Buzo de Moraes**  

 

RESUMO  

 

A pesquisa refere-se a um estudo cujo objetivo foi identificar os principais fatores que influenciam no 

gerenciamento de projetos em tecnologia de informação e que ocasionam desvios nas metas originalmente 

estabelecidas. Foram pesquisados 56 profissionais de planejamento e gerenciamento de projetos, que trabalham 

na área de tecnologia de informação ou correlata, participantes de grupos de discussão da INTERNET. Como 

instrumento de pesquisa utilizou-se um questionário com 16 questões assertivas semi-estruturadas, com a 

utilização de escala de Likert (concordo totalmente, concordo, indiferente, discordo e discordo totalmente). Foi 

montado um WEB-site que disponibilizou o questionário na INTERNET. Os dados obtidos na pesquisa foram 

analisados em uma perspectiva quantitativa, segundo o método de Análise Funcional de Intercorrelações - matriz 

transposta rotacionada, ou rodada, ou também chamado de VARIMAX1. A partir da tabulação dos dados, 

observou-se o destaque de quatro fatores, a saber: planejamento do projeto; gerenciamento de pessoas e 

equipes e mudanças no desenvolvimento do projeto. A análise dos dados mostrou que o planejamento do projeto 

ocorre, porém nem sempre é utilizada uma metodologia estruturada. Mostrou também, que o gerenciamento de 

pessoas e equipes, quanto aos aspectos: motivação, comprometimento e disponibilidade para a solução dos 

problemas, necessitam gerenciamento constante durante o desenvolvimento do projeto e, portanto, podem ser 

considerados como fatores críticos. Finalmente, as mudanças ocorridas durante o ciclo de vida do projeto, em 

especial as alterações solicitadas pelos clientes, assim como as medidas de contingência, se apresentariam 

como problemas. Conhecer esses principais fatores auxilia na escolha das ferramentas e técnicas mais eficazes, 

que podem compor a metodologia de gerenciamento desse tipo de projeto. 

 

PALAVRAS-CHAVE : tecnologia de informação, gerenciamento de projeto, análise fatorial, planejamento. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Na área de gerenciamento de projetos o controle é uma das dimensões abordada por diversos 

autores, demonstrando a preocupação que existe com esse assunto. MEREDITH e MANTEL (2000) 

abordaram o assunto enumerando os motivos e os propósitos para que haja o controle. Também 

RAD e RAGHAVAN (2000) discorreram sobre o tema, apontando que deve haver eficiência2 no 

balanço final do projeto entre custos, prazos, escopo e a qualidade. Um dos autores que também 

                                                           
* Mestre em Administração pela FECAP e Coordenador do curso de Administração do Unianchieta. 
**  Mestre em Administração pela FECAP 
1 Análise utilizando o método de rotação Varimax através do software SPSS® (SPSS, 1999). 
2 Eficiência – indicador de medida de relação entre os recursos efetivamente utilizados para obtenção de uma meta, frente aos 
padrões estabelecidos inicialmente. 
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aborda esse tema, de forma prática e direta, é VERZUH (2000), ressaltando a necessidade crescente 

de que as pessoas entendam o modo como se pode dirigir um projeto com eficiência.  

Dessa forma, há consenso de que todos os projetos devem ser controlados e monitorados, 

durante todo o seu ciclo de vida, com o rigor necessário: maior ou menor; para garantir que os 

requerimentos técnicos de desempenho sejam obtidos dentro de condições de prazo e custo 

previamente especificados.  

Para garantir que o projeto termine com qualidade, dentro do prazo e do orçamento de 

referência, os gestores utilizam métodos formais e informais para acompanhar o andamento das 

atividades e medir o desempenho planejado do projeto. Ações corretivas são tomadas com base 

nesses relatos, na tentativa de minimizar os efeitos no cronograma, no custo e nos recursos do 

projeto.  

Cada vez mais influenciados pelas organizações, os profissionais relacionados com a gerência 

de projetos buscam entender melhor como fazer o gerenciamento3 dos projetos de forma mais 

eficiente. Estudo de Benchmarking em Gestão de Projetos – 2003, feito pelo Project Management 

Institute – Seção Rio de Janeiro (PMI-RJ), constatou, entre outras coisas, que as empresas estão 

preocupadas em gerenciar melhor seus projetos e que elas buscam formas de implantar uma 

metodologia, para o gerenciamento de seus projetos, inclusive implantando sistemas com indicadores 

para controlar os projetos. Isso demonstra a necessidade de se conhecer melhor a formatação das 

melhores práticas e dos controles para o gerenciamento de projetos nas empresas. 

Dessa forma as empresas podem formatar os processos que vão compor suas metodologias 

de gerenciamento de projetos, com base em modelos próprios e construídos em função das 

características próprias de cada empresa, conforme é ressaltado por KERZNER (2000). 

Esta pesquisa tem como objetivo estudar e apresentar os principais pontos críticos que podem 

diferenciar e influenciar o controle eficaz e eficiente de um projeto. O objetivo primeiro desse estudo é 

a busca do entendimento das causas que influenciam e afetam os resultados dos projetos, do ponto 

de vista dos gestores de projetos – a busca da percepção dos gestores sobre essas causas podem 

auxiliar na determinação das melhores ferramentas e abordagens, empregadas na condução dos 

projetos.  

Os projetos dessa pesquisa são aqueles relacionados às empresas de tecnologia de 

informação. Por tecnologia, CASTELLS (1999) entende como o uso do conhecimento científico para 

especificar as formas de produzir bens de uma maneira passível de serem reproduzidos de forma 

sistemática. O mesmo autor define tecnologia de informação como o conjunto de tecnologias que 

incluem não somente microeletrônica, computação (software e hardware), telecomunicação e ótica 

eletrônica, mas também tecnologias relacionadas com a engenharia genética e suas aplicações. 

 Com base na literatura de apoio sobre o tema gerenciamento de projetos, inicialmente é feito 

um estudo sobre a tipologia e caracterização dos projetos – necessário ao entendimento de quais 

ferramentas de gestão e controle devem ser empregadas em determinados tipos de projetos. Em 

seguida uma breve revisão sobre o gerenciamento e as áreas de influência, que devem ser 

                                                           
3 Embora sejam sinônimos, os termos gerenciamento e gestão foram empregados com significados diferentes: gerenciamento 
é utilizado com significado amplo – o gerenciamento do projeto. O termo gestão é utilizado com significado mais restrito – 
gestão de partes do projeto, por exemplo, a gestão dos riscos, conforme VALERIANO (1998). 
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consideradas no gerenciamento moderno de projetos. São levantados que tipos de controles são 

empregados e em que situações, e, dessa forma são apresentados os controles mais indicados para 

o tipo de projeto estudado. Também são indicados os aspectos relacionados ao gerenciamento, visto 

como uma função.  

Outras pesquisas relacionadas ao tema também são relatadas, para que se tenha um 

arcabouço prático sobre os assuntos que já foram estudados.  

Em seguida, um estudo de caso: aplicação de questionários com base na teoria revisada é 

executado, e a finalização se dá com a análise dos dados. A figura 1 esboça a forma como foi 

estruturada a pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A TIPOLOGIA DOS PROJETOS 

 
Várias são as definições para projetos, sendo comum a todas, que projetos são esforços 

temporários, singulares e que ao final desses esforços espera-se um serviço ou produto único, porém 

projetos complexos exigirão controles e freqüências de acompanhamento muito diferentes de projetos 

simples – ótimo motivo para que sejam efetuados estudos caracterizando-os. 

O Project Management Institute (PMI) tem uma definição clássica de projetos, bem similar 

àquela observada no parágrafo anterior, e conforme MAXIMIANO (1997) - “Projetos são 

empreendimentos finitos, que têm objetivos claramente definidos em função de um problema, 

oportunidade ou interesse de uma pessoa ou organização” -, e esses objetivos devem culminar com 

um resultado: produto ou serviço. 

Diferentes tipos de projetos requerem diferentes formas de se fazer o gerenciamento, dessa 

forma, trabalhos e pesquisas mundiais são feitas num esforço de se obter uma classificação para os 

tipos de projetos. A importância e contemporaneidade do assunto ficam evidenciadas pela pesquisa 

mundial4 sobre categorias de projetos e ciclos de vida, que está sendo feita por ARCHIBALD e 

VOROPAEV. 

                                                           
4 Commonalities and differences in project management around the world: A survey of project categories and life cycles. Russell 
D. Archibald e Vladimir I. Voropaev (pesquisa mundial em andamento). 
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Vários pesquisadores sugerem uma tipologia, ou taxonomia para definir as características dos 

projetos. Por exemplo, YOURKER (1998) recomenda que uma das características para classificação 

seja pautada no tipo do produto do projeto. Comparando os produtos gerados pelos projetos de 

desenvolvimento de softwares com os projetos de construção civil, HUGUES e COTTERLL (1999) 

abordam os aspectos relacionados à visibilidade do produto final do projeto, por exemplo, no projeto 

de construção de uma ponte os avanços e progressos são percebidos com mais facilidade, tanto pela 

equipe quanto por clientes. O aspecto visibilidade dos produtos já nas primeiras fases do ciclo de vida 

do projeto é uma característica de projetos estruturados (ou muito estruturados) que é outra 

importante dimensão utilizada na tentativa de classificação dos projetos, descrita por McFARLAN 

(1981) – a estruturação dos projetos. Nos projetos com baixa estruturação os produtos são 

suscetíveis ao julgamento dos gerentes e dos clientes, e por isso, sujeitos a várias mudanças no 

transcorrer do projeto.  

Os projetos do setor em questão, normalmente são de baixa estruturação e, quando externos, 

ainda ocorrem os aspectos formais de contratação dos projetos: contratos legais.  

Os produtos vão sendo construídos de forma progressiva, ganhando contornos definitivos na 

medida em que as fases vão ocorrendo, e, ao final do ciclo de vida, o produto deve corresponder às 

aspirações do cliente: externo ou interno. Durante essas fases ocorrem às necessárias trocas de 

informações, como aprovações de subprodutos e outras decisões importantes. Trabalha-se com a 

expectativa desses clientes e atrasos significam aumentos de custos dos projetos. Entender o tipo de 

projeto se faz necessário para minimizar os riscos associados, escolhendo as melhores técnicas e 

práticas para o gerenciamento desse tipo de projeto. 

 

 

FUNÇÃO - GERENCIAMENTO DE PROJETOS 

 
Os três principais objetivos para o gerenciamento de projetos, segundo MEREDTH & MANTEL 

(2000) são:  concluir o projeto com a performance definida inicialmente; dentro dos custos 

especificados e no prazo estabelecido. Para que isso ocorra, indicam que o gerente de projetos tenha 

um ciclo de atividades – planejar, controlar e monitorar o ciclo de vida do projeto – e dessa forma seja 

possível  empregar um conjunto de técnicas, habilidades e ferramentas para conduzir as atividades 

do projeto, da melhor forma possível e dentro das expectativas dos envolvidos5 no projeto, conforme 

indicado no PMBOK (2004)6. 

O gerente do projeto deve aplicar um conjunto de técnicas, habilidades e ferramentas, que 

podem ser agrupados em três funções principais da gestão do projeto: 

·  Definir – estabelecer as bases da gestão do projeto. Criar e documentar as regras que 

devem ser seguidas e as metas que devem ser obtidas; 

·  Planejar – detalhar como serão cumpridas as metas do projeto (aspectos de prazos, 

custos e qualidade); 

·  Controlar – manter o projeto em andamento na direção da meta estabelecida. 

                                                           
5 envolvidos são todas as pessoas que têm algum tipo de interesse no projeto. Organizações, como Project Management 
Institute – PMI, utilizam o termo “stakeholders”. 
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Essas funções são cíclicas e ocorrem durante todo o projeto. A figura 2  apresenta uma forma 

simplificada do ciclo das funções de gestão do projeto. 
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AS ÁREAS DE CONHECIMENTO 

 
As atividades do gerente do projeto estão sujeitas a influências de outras áreas que afetam o 

projeto diretamente. O desenvolvimento do projeto transcorre dentro dessas áreas de influência, que 

estão integradas em todas as fases do ciclo de vida e possibilitam ao gestor uma forma mais 

organizada e eficiente de conduzir o projeto – são as áreas de conhecimento conforme descritas no 

PMBOK (2004) – Project Management Body of Knowledge. As áreas de conhecimento7, num total de 

nove,  são amplamente aceitas nas metodologias de desenvolvimento de projetos por fornecer uma 

visão estruturada das dimensões, que devem ser consideradas na gestão das atividades do projeto. 

São elas: 

·  gestão da integração – inclui os processo requeridos para assegurar uma coordenação 

dos vários elementos envolvidos no projeto. 

·  gestão do escopo – inclui os processo requeridos para assegurar que o projeto inclui 

todas as atividades para conclusão do trabalho, sem que necessite executar trabalho 

extra ou desnecessário. 

·  gestão do tempo – inclui os processo requeridos para assegurar que o projeto seja 

concluído sem atrasos. 

·  gestão do custo – inclui os processo requeridos para assegurar que o projeto não 

exceda os custos do orçamento planejado. 

·  gestão da qualidade – inclui os processo requeridos para assegurar que o projeto 

satisfará as necessidades para as quais foi criado. 

·  gestão dos recursos humanos – inclui os processo requeridos para um aproveitamento 

mais efetivo das pessoas que forma a equipe do projeto. 

                                                                                                                                                                                     
6 PMBOK - Project Management Body of Knowledge (conjunto de práticas empregadas no gerenciamento de projetos).  
7 Áreas de conhecimento descritas no PMBOK do PMI 

figura 2- O ciclo da função de gestão do projeto: adaptado de VERZHU (2000) 
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·  gestão das comunicações – inclui os processo requeridos para assegurar que a 

informação seja gerada, coletada, disseminada, armazenada e disposta de forma 

apropriada e oportuna aos envolvidos no projeto. 

·  gestão do risco – é um processo sistemático de identificação, análise e resposta aos 

riscos do projeto. 

·  gestão das aquisições – inclui os processo requeridos na aquisição de bens e serviços 

necessários à execução do projeto. 

����

����

����

����

����

����

����

����

ESCOLHA DAS FERRAMENTAS DE GESTÃO DE PROJETOS 

 
A escolha das melhores ferramentas para estruturar uma metodologia deve ser única para 

cada empresa e KERZNER (2000) afirma que não se deve minimizar a importância de compor uma 

boa metodologia e afirma ainda, que os clientes devem conhecer o uso da metodologia da 

organização e assim, adquirir maior confiança de que o projeto será desenvolvido com eficiência – 

nesse ponto pode-se entender que os clientes são os externos, mas mesmo os clientes internos 

devem estar bem familiarizados com o uso de uma metodologia estruturada. 

Empresas que desenvolveram metodologias reconhecidas mundialmente têm, entre outros 

componentes da metodologia: orientação ao cliente, utilização de modelos que utilizem EDT8 até o 

terceiro nível, redução de burocracia e aperfeiçoamento continuado; o que reforça a idéia de que as 

empresas e os gerentes devem buscar o reconhecimento de quais são as melhores  técnicas e 

ferramentas para o tipo projeto que está sendo executado. 

Um estudo, que ainda é considerado um clássico, feito por McFARLAN (1981) identifica as 

ferramentas e técnicas recomendadas no gerenciamento dos para os projetos de baixa estruturação 

São definidas como: 

·  ferramentas que promovam uma alta integração externa – criação de um comitê 

diretivo com forte presença do cliente, freqüentes e profundas reuniões do comitê, 

utilização dos processos de gerenciamento de mudanças, aprovação formal de 

Tipificação do Projeto 

Gestão de Integração das Atividades do Projeto 

Gestão das 
Comunicações 

Gestão do Risco 

Gestão do Custo 

Gestão do Tempo 

Gestão do Escopo 

Gestão da Qualidade 

Gestão das Aquisições 

Gestão de Recursos 
Humanos 

ENCERRAMENTO  

CONTROLE  

EXECUÇÃO 

PLANEJAMENTO  

INICIAÇÃO 

DESENVOLVIMENTO DO PROJETO E ENTREGA DOS PRODUTOS 

figura 3  –  
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especificações solicitadas, relatórios de progresso distribuídos para todos após 

reuniões do comitê. 

·  ferramentas que promovam um forte planejamento formal, mas que permita a 

flexibilidade nas ações do projeto – análise de redes PERT9, caminho crítico, EDT e 

seleção de marcos de aprovação. 

·  ferramentas que promovam um alto controle formal: periódicos relatórios de progresso, 

disciplinado controle das mudanças e  regulares reuniões de apresentação dos 

marcos10 do projeto. 

·  acrescenta-se a esses fatores a utilização de softwares de gerenciamento para 

sustentar a metodologia, como afirmado por KERZNER (2000). 

 

As pesquisas anteriores relacionadas com o tema: BAKER, MURPHY E FISHER apud 

McMANUS (2003) e THAMHAIN e WILEMON apud HORMOZI (1999), enumeram os principais 

fatores que afetam os resultados dos projetos e fazem com que esses não atinjam as metas primárias 

estabelecidas. Os principais fatores identificados foram: 

·  o projeto tenha estabelecido o cronograma; o orçamento e as  metas de performance 

mensuráveis – planejamento formal; 

·  constante feedback  da organização (se for o caso). 

·  constante feedback do cliente. 

·  comprometimento do cliente com: o cronograma estabelecido, o orçamento 

estabelecido e, as metas de performance estabelecidas. 

·  estrutura organizacional adequada à equipe de projeto. 

·  participação da equipe de projeto na elaboração de cronograma e do orçamento. 

·  comprometimento da organização com: o cronograma estabelecido, o orçamento 

estabelecido e, as metas de performance estabelecidas. 

·  a organização demonstre entusiasmo através de ações. 

·  o crescimento das capacidades internas é uma das metas da organização. 

·  procedimentos de controle adequados, especificamente quando relacionadas às 

mudanças.  

·  a rede de influência ser utilizada de forma sensata. 

·  número mínimo de agências públicas / governamentais envolvidas. 

·  excessiva burocracia por parte do governo (se for o caso). 

·  o planejamento formal; 

·  o projeto foi executado conforme a definição do escopo, dentro do prazo estabelecido e 

dos custos planejados. 

 

O estudo das principais causas que afetam os projetos deve fornecer um indicador para a 

escolha das melhores ferramentas e das melhores técnicas, que os gerentes devem atentar para 

                                                                                                                                                                                     
8 Estrutura de divisão dos trabalhos ou do Inglês – Work Breakdown Structure (WBS) 
9 Program Evaluation and Review Technique – PERT (rede de atividades para análise de durações). 
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formatar os seus processos de gerenciamento de projetos com base na própria experiência e, dessa 

forma, a organização possa alcançar melhores resultados técnicos e tornar a gestão de projetos mais 

eficiente. 

 

 

A PESQUISA 

 

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo de caso, pois segundo YIN (2001), trata-se de 

um estudo organizacional e gerencial que realiza uma investigação empírica de um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real., onde: as situações  são abrangentes e 

complexas; o foco é maior na compreensão dos fatos; e não se possui controle sobre os eventos, 

comportamentos dos fatos e pessoas envolvidas na pesquisa 

 

 

AMOSTRA E INSTRUMENTOS DE PESQUISA 

 

A amostra é intencional e foi coletada nos grupos de discussão sobre gerenciamento de 

projetos: E-PLAN, PMI-SP, PMI-DF e PMI-RJ. Esses grupos, que se  organizam virtualmente na 

WEB/Internet, discutem assuntos e temas de comum interesse, pela troca de informações via e-mail. 

Em específico, foram coletados dados desses grupos, que têm um objetivo comum – a contribuição 

para o desenvolvimento e formação de uma comunidade de profissionais da área de gerenciamento 

de projetos. 

Como instrumento de pesquisa utilizou-se de questionários com 16 questões assertivas semi-

estruturadas, sendo escolhido a escala de Likert, com as seguintes preferências: concordo 

plenamente, concordo, nem concordo nem discordo, discordo e discordo totalmente. Essa escala 

também é conhecida por escala de pontuações somadas ou escala somativa. A escala de Likert 

permite a expressão da intensidade de sentimentos, pelo menos dentro dos limites das opções de 

respostas oferecidas. As escalas de preferências foram designadas com os seguintes pontos 

numéricos: 1 - concordo plenamente como a expressão mais positiva, até 5 - discordo plenamente 

como a expressão mais negativa. 

Para a obtenção das respostas dos questionários foram seguidos os seguintes passos: 

foi montado um WEB-site que disponibilizasse o questionário para os interessados em 

responder esse tipo de pesquisa; 

um pedido de autorização dos moderadores11 dos grupos de discussão, para efetuar a 

pesquisa junto ao grupo; 

foi enviada uma mensagem aos participantes dos grupos solicitando que participassem da 

pesquisa; 

os respondentes acessaram o questionário e após respondê-lo, enviaram-no via e-mail. 

                                                                                                                                                                                     
10 Milestones – termo utilizado para representar um marco que deve ser destacado no projeto. 
11 Moderador – membro do e-group que tem autoridade para controlar o  tipo de mensagem e arquivo eletrônico, que pode ser 
enviado aos demais membros do grupo.  
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Dessa forma, foram obtidos 56 questionários para compor a base da amostra  que representam 

um retorno de 8%.  Essa amostra é suficiente para uma análise fatorial, isto é, saber qual seu nível de 

confiança, pois aplicando o método multivariado, utilizando os testes Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), essa 

amostra apresentou  valores normalizados (entre 0 e 1,0). 

 

 

PLANO DE ANÁLISE DE DADOS 

 

Os dados obtidos na pesquisa foram analisados em uma perspectiva quantitativa, segundo o 

método de Análise Funcional de Intercorrelações - matriz transposta rotacionada, ou rodada, ou 

também chamado de VARIMAX. Essa análise minimiza o número de variáveis que cada agrupamento 

terá simplificando a interpretação dos fatores. 

 A análise dos dados segundo o método de Análise Fatorial visa a busca de um conjunto menor 

possível de fatores que reúnem proposições com a mesma tendência de correlação estatística. 

Portanto, facilitando a análise e o julgamento de aspectos com a mesma relevância frente ao conjunto 

de assertivas.  

Com esse procedimento obtivemos cinco fatores que representaram as 16 assertivas 

apresentadas no questionário. Neste estudo, não foi necessário eliminar nenhum coeficiente, pois as 

cargas fatoriais apresentaram valor superior a 0,5, valor esse, geralmente recomendado para corte. 

 

 

RESULTADOS 

 

Apresentaremos agora, os resultados de pesquisa que foram obtidos a partir da análise 

estatística dos dados. Como para o assunto em questão há pouco conhecimento acumulado e 

sistematizado, decidiu-se pela elaboração de um questionário para medir a percepção dos gestores e 

profissionais que atuam no gerenciamento de projetos em tecnologia de informação. 

A análise da freqüência das respostas do questionário teve como objetivo identificar fatores 

que mais afetam os resultados dos projetos. A partir da tabulação dos dados, observou-se o destaque 

de três fatores, a saber: 

Planejamento do projeto; 

Gerenciamento de pessoas e equipes; 

Mudanças no desenvolvimento do projeto. 

 

Fator 1 – Planejamento do Projeto 

Observou-se dentro da escala tipo Likert, que a maioria dos entrevistados concorda que: 

Há planejamento dos projetos, ou seja, sempre existe um planejamento formal e estruturado 

em procedimentos e critérios pré-estabelecidos com representação de 42%. Embora, exista um grupo 

considerável de pessoas que discordam dessa existência somando uma representação de 37%; 
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Os projetos são planejados com base em uma metodologia estruturada de gestão de projetos, 

com representação de 46%. Contudo existe um grupo considerável que discorda  da existência de 

uma metodologia que representa 38%; 

Há uma concordância grande que os projetos são planejados com os objetivos e o escopo 

definidos de forma clara, com representação de 60%; 

Há uma concordância grande que os projetos são planejados contendo metas realistas com 

representação de 54%. 

 A tabela 1 descreve as questões que tratam do fator 1 referente ao planejamento do projeto. 

Tabela 1 -  Planejamento do Projeto 

   Em Percentual  

Questão  Fator 1  Concordo  Indiferente  Discordo  Total  

O planejamento dos projetos sempre é 

feito de forma adequada: formal e estruturada 

em procedimentos e critérios pre-

estabelecidos (2) 

0,819 42 21 37 100 

Os projetos sempre são planejados 

com base em uma metodologia estruturada 

de gestão de projetos (1) 

0,801 46 15 38 100 

Os projetos são planejados com os 

objetivos e o escopo definidos de forma clara 

(4) 

0,614 60 23 17 100 

Os projetos são sempre planejados 

contendo metas realistas: metas com grande 

probabilidade de serem alcançadas (3) 

0,578 54 15 31 100 

Fonte: Pesquisa dos Autores 

 

Fator 2: Gerenciamento de  Pessoas e Equipes. 

Observou-se dentro da escala tipo Likert, que a maioria dos entrevistados discorda que: 

O comprometimento da equipe impacta fortemente os prazos e os custos dos projetos, com 

representação de 65%. 

Os fatores que comprometem os prazos e os custos são detectados logo que surgem com 

representação de 46%. Contudo, existe um grupo considerável que acredita que esses fatores são 

detectados rapidamente, com representação de  37%; 

Quanto ao atendimento das equipes de apoio/suporte, não há uma definição, pois ambas 

apresentam representação de 35%. 

As equipes mantêm a motivação constante durante todo o ciclo de vida dos projetos, com 

representação de 52% 

 

A tabela 2 descreve as questões que tratam do fator 2 referente ao  desafio de gerenciar 

pessoas e equipes. 
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Tabela 2- Gerenciamento de Pessoas e Equipes. 

    Em Percentual  

Questão  Fator 2  Concordo  Indiferente  Discordo  Total  

Normalmente o comprometimento 

pessoal da equipe, quanto ao que foi 

planejado, impacta pouco os prazos e os 

custos dos projetos (13) 

0,785 25 10 65 100 

Os fatores que comprometem os 

prazos e os custos dos projetos são 

detectados logo que surgem (8) 

712 37 17 46 100 

As equipes de apoio/suporte sempre 

atendem prontamente as necessidades dos 

projetos (14) 

0,656 35 31 35 100 

As equipes mantêm  a motivação 

constante durante o ciclo de vida dos projetos 

(15) 

0,555 15 33 52 100 

Fonte: Pesquisa dos Autores  

 

Fator 3  – Mudanças no desenvolvimento do projeto. 

Observou-se dentro da escala tipo Likert, que a maioria dos entrevistados concorda que: 

As mudanças de prioridades nos projetos relacionados com as entregas ocorrem com 

freqüência, com representação de 63,5%; 

As medidas de contingência não são suficientemente adotadas no planejamento, pois a 

discordância representa 48,1%; 

As atividades do controle do projeto são suficientes para acompanhar com clareza o progresso 

das atividades, com representação de 61,6%; 

Os projetos sempre sofrem alterações significativas solicitadas tanto pelos clientes internos, 

quanto externos, com representação de 71,1%. 

 

A tabela 3 descreve as questões que tratam do fator 3 referente as  mudanças pelas quais os 

projetos passam durante o seu processo de desenvolvimento. 

Tabela 3 -  Mudanças no desenvolvimento  do projeto  

   Em Percentual  

Questão  Fator 3  Concordo  Indiferente  Discordo  Total  

As mudanças de prioridades nos projetos 

(relacionado aos deliverables) ocorrem com 

muita freqüência (12) 

-0,785 63,5 9,6 26,9 100 

No planejamento são adotadas suficientes 

medidas de contingência (6) 
0,763 38,4 13,5 48,1 100 
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Quanto ao controle do projeto, é possível 

acompanhar com clareza o progresso das 

atividades (9) 

0,526 61,6 21,2 17,3 100 

Os projetos sempre sofrem alterações 

significativas, que são solicitadas pelos clientes 

(internos ou externos (5) 

0,502 71,1 15,4 13,5 100 

Fonte: Pesquisa dos Autores  

 

 

CONCLUSÃO 

 

A análise dos dados mostrou que, do ponto de vista dos respondentes, o planejamento ocorre, 

porém não há consenso quanto à existência, ou mesmo a percepção de uma metodologia estruturada 

de planejamento. O importante é que a metodologia deva ser reconhecida por todos os envolvidos 

nos projetos – inclusive os clientes, para trazer melhores resultados. Como as metas foram 

percebidas como claras e, o tipo de projetos muitas vezes os aspectos funcionais não são tão claros, 

para aumentar o grau de concordância pode ser utilizado o emprego maciço de marcos – 

transformando os aspectos funcionais em aspectos técnicos mais fáceis de serem medidos e 

percebidos pelos envolvidos. 

 Na pesquisa não ficou evidenciado se a discordância de opiniões, quanto à utilização de 

processos formais de planejamento, varia conforme a posição de comando do respondente: gerente 

sênior e gerente do projeto.  

O fato do ter sido detectado que a gestão de pessoas e equipes têm comprometido os 

resultados dos projetos, pode ser minimizado com a utilização de técnicas de planejamento em que a 

equipe participe ativamente e formalmente do processo de planejamento, e seja envolvida nele: 

nesse caso espera-se um maior comprometimento, inclusive com uma melhora dos aspectos 

motivadores. Também as reuniões formais, com apresentações formais do andamento do projeto: 

relatórios e gráficos; podem dinamizar e melhorar os resultados associados ao desempenho da 

equipe. Um plano de comunicação também deve ser considerado um instrumento facilitador. 

  O fato de que as ações de contingência não são suficientes podem estar relacionados aos 

planos de resposta aos riscos, que para o tipo de projeto, deve estar incluso na metodologia e deve 

ser utilizado pelo envolvidos no projeto.  

Finalmente, comprovou-se que, as mudanças nos projetos ocorrem com freqüência e  tais 

mudanças, solicitadas pelos clientes, afetam demasiadamente os resultados dos projetos. Portanto, 

os planos de mudança e gerenciamento de escopo devem ser bem elaborados, formalmente 

estabelecidos e utilizados com freqüência – é um controle formal que deve existir e ser reconhecido 

pelos clientes internos e externos.  

Há um conjunto muito grande de práticas para se gerenciar projetos e conhecer bem as 

principais causas, que podem afetar de forma significativa os resultados desses projetos, ajuda na 

formatação dos processos, que vão compor a metodologia e que poderão ser planejados com menor 

distúrbio nas atividades operacionais da empresa.  
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RESUMO 

O conceito de responsabilidade socioambiental não é novo. A preocupação com o tema remonta aos 

anos 50, onde as conseqüências da expansão da indústria já se faziam sentir. Surge, então, como fruto de 

profundas críticas socioambientais, éticas e econômicas que as organizações passaram a sofrer ao se verem 

totalmente envolvidas na economia de mercado. Porém, não se chegou a um consenso sobre seu significado e 

limites, uma vez que o conceito é amplo, defrontando-se em áreas-limite da ética e da moral (VENTURA, 1999).  

Nota-se, contudo, uma crescente conscientização de que as organizações  podem e devem assumir um 

papel mais amplo dentro da sociedade. Entendemos a Responsabilidade Socioambiental como o compromisso 

que uma organização deve ter para com a sociedade, expresso por meio de atos e atitudes que a afetem 

positivamente, de modo amplo, ou alguma comunidade, de modo específico, agindo pró - ativamente e 

coerentemente no que tange ao seu papel específico na sociedade e à sua prestação de contas para com ela, 

assumindo, assim, além das obrigações estabelecidas em lei, também obrigações de caráter moral, mesmo que 

não diretamente vinculadas às suas atividades, mas que possam contribuir para o desenvolvimento sustentável 

dos povos (VENTURA, 1999; ASHLEY, 2002). Assim, numa visão expandida, responsabilidade socioambiental é 

toda e qualquer ação que possa contribuir para a melhoria da qualidade de vida da sociedade. 

 

Palavras-chaves:  responsabilidade socioambiental, economia, mercado, sucesso empresarial. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, raros são os casos de empresários e executivos que ainda desconsiderem 

totalmente suas responsabilidades socioambientais. Pode-se dizer que a sensibilidade para os 

problemas socioambientais já está institucionalizada. As organizações têm sido pressionadas para se 

tornarem mais solidárias e chamadas a uma maior participação, abertura e integração com a 

sociedade, sob a ameaça de serem abandonadas por seus consumidores. Neste sentido, a RSE  

avança à medida que a globalização acirra a competição entre empresas. 

Na visão de Cheibub & Locke (2002), RSE implica em ações que vão além da “letra da lei” e 

em ações não resultantes de negociações políticas com sindicatos ou organizações de trabalhadores. 

Abaixo reproduzimos quadro com os modelos existentes na literatura sobre as diferentes formas com 

que as empresas podem se inserir em seu meio socioambiental: 
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Motivação da ação 
Alvo da ação 

Instrumental Moral 
 

Acionistas/donos Produtivismo Filantropia 

Stakeholders Progressista Idealismo ético 
Quadro 1- Modelos  de RSE 

Fonte: Cheibub & Locke (2002:281) 
 

Segundo os autores, há uma tendência na literatura de se privilegiar a dimensão valorativa da 

responsabilidade socioambiental (Filantropia e Idealismo Ético), num discurso eminentemente 

normativo. Para eles, o principal problema com esses modelos e com os argumentos que os 

sustentam é que eles se concentram na determinação das razões, dos motivos, das conseqüências e 

dos benefícios da responsabilidade socioambiental e, assim, assumem que todos os outros atores 

socioambientais ganham com a adoção da responsabilidade socioambiental. Ou seja, não se 

considera no debate a dimensão pública/política dessas ações. Dever-se-ia indagar, por exemplo, se 

e como a responsabilidade socioambiental contribui – ou não – para a garantia dos direitos dos 

cidadãos estabelecidos na organização da sociedade. O Estado estaria garantindo estes direitos, ou 

se eximindo, quando permite, ou incentiva, que outros atores socioambientais também executem 

ações socioambientais? Assim, o principal ponto para os autores é que as ações de RSE não têm 

conseqüências somente para a própria empresa ou para seus beneficiários diretos, mas para a 

sociedade como um todo, pois podem influir na distribuição de poder político na própria sociedade. 

Assim, a questão do poder das empresas também não deve ser negligenciada. 

Para os autores não há, em princípio, base moral e política para que as empresas assumam 

responsabilidades socioambientais – no sentido de algo além de suas obrigações legais. Assim, 

responsabilidade socioambiental não seria uma questão moral, mas sim de interesse econômico das 

empresas: se trata de interesses ou valores, esta questão é política e moralmente irrelevante. 

Consideram bom, todavia, que as empresas assumam posicionamentos socioambientalmente 

responsáveis, desde que estejamos atentos para os riscos políticos que podem advir desse 

movimento. Assim, na visão dos autores, a RSE é uma questão de auto-interesse das empresas, pois 

mesmo que não seja de seu interesse exclusivo e imediato, é do seu interesse esclarecido e de longo 

prazo, na medida em que suas ações podem contribuir para o fortalecimento da sociedade civil, 

tornando-a mais densa e articulada – o que favorece, em última instância, a condução de seus 

negócios. 

Os valores s implicam necessariamente preferência, distinção entre o importante e o 

secundário, entre o que tem valor e o que não tem. A idéia de graus de valor encontra sua base na 

relação dos valores com o tempo, elemento fundamental para o seu desenvolvimento, com a missão 

e os objetivos da empresa, cuja especificidade e importância organizacional impõem uma ordem de 

primazia, e com o esforço realizado pela empresa e pelos seus membros para a obtenção das metas 

propostas. 

                                                                                                                                                                                     
Mestre em Administração PUC / SP. Aluno especial doutorando FEA USP / SP, Engenheiro e Administrador. Professor titular 
nas FEAs UNIANCHIETA, PUC/SP, UNIP/JD e Coordenador ANCHIETA CAJAMAR.  Pós graduado em Engenharia 
Econômica (USJT) e Gestão Socioambiental na FEA USP/SP. Diretor Operacional da Maxirecur Consulting e membro atuante 
de Conselhos Admistrativos de empresas privadas. Visite: www.maxirecur.com.br, pellegrini@maxirecur.com.br       
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O gerenciamento dos valores organizacionais passa por um processo obrigatório de 

diagnóstico. Schein (1989) e Davis (1984) ressaltam a importância da análise e gerenciamento da 

cultura organizacional para os processos de mudança na organização. Em outras palavras, os 

processos de mudança organizacional devem passar por diagnóstico e gerenciamento da cultura da 

empresa, e com parte da cultura, de seus valores. 

Pettigrew (1986) também ressalta esta relação entre o processo de mudança e a cultura 

organizacional, acrescentando que o gerenciamento da cultura é um processo que envolve 

dimensões intangíveis, e por isso, é de elevada complexidade; contudo, seu gerenciamento é 

possível com o uso de metodologias adequadas.  Uma dessas metodologias foi descrita por 

Shinyashiki (1995): o processo utilizado pela consultoria de alta gestão McKinsey & Co. para 

gerenciar a cultura organizacional. Este processo é composto pelas seguintes etapas: 

Avaliar a cultura existente para determinar os “gaps” 

Identificar que tipo de cultura ideal 

Decidir como preencher os “gaps”  

Repetir periodicamente o processo 

Em uma correlação com os valores organizacionais, um processo completo de gerenciamento 

envolveria a identificação dos valores que caracterizam a empresa hoje, e sua comparação com os 

valores organizacionais que seriam ideais, de acordo com as metas da empresa. 

 

 

OBJETIVO 

 

Apuraremos se as empresas que investem em projetos socioambientais, a partir de agora 

chamadas RSA,  melhoram seus  valores organizacionais,  resultando em aumento de produtividade 

e conseqüente COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL. 

A responsabilidade socioambiental pode ser definida como “o dever ou obrigação da 

organização para responder – perante todas as partes interessadas – pelas conseqüências ou 

impactos socioambientais causados por seus produtos, serviços e atividades introduzidos no 

ambiente público” (Furtado, 2003). O termo “socioambiental” pode, portanto, ser justificado pela união 

das conseqüências socioambientais e socioambientais causadas pelas empresas: pobreza, saúde, 

segurança, criminalidade, abrigo, alimentação, entre outros eventos, são questões socioambientais 

intimamente associadas às ações humanas resultantes do uso do meio físico e biológico e vice-versa. 

Uma empresa com Gestão com Responsabilidade Socioambiental ( RSA ) deverá gerir seu 

negócio de forma que atenda ou ultrapasse as expectativas éticas, públicas, legais e comerciais, em 

relação a aspectos ou questões socioambientais envolvidos nos processos produtivos de bens e 

serviços. Ela também deve respeitar os interesses das partes ou grupos, que afetam ou são afetados 

pelos negócios ou atividades da organização, abrangendo: proprietários, acionistas e investidores ( 

stockholders ) e demais interessados ( stakeholders ), como trabalhadores, suas famílias, 

comunidade na vizinhança ou entorno, contratados, fornecedores, distribuidores, consumidores, 

concorrentes, outros agentes econômico-financeiros, governo e sociedade em geral. 
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A adoção da gestão socioambiental passa por uma mudança no Planejamento Estratégico da 

empresa, e pela elaboração e disseminação de normas que estabeleçam seu escopo na organização. 

Furtado (op.cit.) define que, para atuar com responsabilidade socioambiental (RSA) é preciso 

conhecer o eixo central de atividade ou negócio da organização e reconhecer e identificar as 

expectativas dos acionistas (shareholders) e das demais partes interessadas (stakeholders). Deve-se 

integrar a RSA com a missão da organização, definir valores socioambientais, princípios, indicadores 

de desempenho e formalização da política específica pela alta administração. 

Dessa forma, o levantamento dos valores organizacionais está intimamente ligado à 

capacidade da empresa em atuar com RSA. Eles estão além das próprias normas definidas pela 

empresa, e constituem uma espécie de ideologia – as normas da organização estão enraizadas nos 

valores, e podem ser consideradas até mesmo como operacionalização destes (Tamayo e Gondim, 

1996). As normas definem explicitamente as formas de comportamento esperadas dos membros de 

uma organização e os valores proporcionam uma justificação mais elaborada e generalizada, tanto 

para o comportamento apropriado, como para as atividades e funções do sistema. E além do mais, os 

valores, como parte da cultura organizacional, estão significantemente associados ao desempenho 

organizacional. 

Nos países desenvolvidos, os principais estímulos a prática da Responsabilidade 

Socioambiental originam-se do mercado, caracterizado por demandas de consumidores, pressões de 

ONGs, regulamentação, organizações indexadoras com influência no mercado de ações e exigências 

de investidores, especialmente os fundos éticos. Estes últimos aumentaram de 230 (2001) para 410 

(2004). No Brasil, ainda, as motivações para a Responsabilidade Socioambiental  vêm da mídia 

(Furtado, op.cit.). 

Uma questão importante é que a RSA não está voltada a ações paternalistas e nem 

filantrópicas. A visão é de que a RSA é um processo contínuo de comportamento responsável, 

voltado para a melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável. A implantação desse 

conceito na empresa deverá ser assumida pela alta administração. Mas todos os stakeholders 

precisarão ser envolvidos. E no limite, Barrett (1998) afirma até mesmo que, “para uma empresa ter 

sucesso a longo prazo, ela deve tornar-se uma entidade viva e autônoma que reflita os valores 

coletivos de todos os empregados”.                                          

 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A ferramenta para gestão socioambiental apresentada neste texto tem como objetivo auxiliar 

no delineamento de estratégias de intervenção na empresa que proporcionem a utilização, produtiva 

e eficiente do conhecimento e da memória organizacional em um contexto de mudança e adaptação 

às restrições da norma NBR ISO 14001. Dessa forma, os fenômenos da acumulação do 

conhecimento e da aprendizagem de novos comportamentos formam o pano de fundo teórico que 

fundamenta as idéias conceituais da ferramenta gerencial proposta. Contudo, este texto não tem a 

pretensão de revisar todas as perspectivas teóricas sobre gestão socioambiental mas, em função do 
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exposto, concentra-se na perspectiva comportamentalista da aprendizagem (LEROY; 

RAMANANTSOA, 1997), e na aquisição de novos comportamentos pela organização.  

Nesse sentido, uma classificação para o conhecimento organizacional, útil para os fins deste 

texto, considera dois tipos de conhecimento: tácito e explicito. O conhecimento tácito é aquele de 

difícil articulação e que está enraizado no comportamento dos indivíduos; já o conhecimento explícito 

é aquele de fácil articulação podendo estar codificado, por exemplo, em manuais e livros (NONAKA, 

1994). 

O conhecimento tácito está fundamentado na ação, na memória procedimental do indivíduo. 

Para Spender (1996), o conhecimento tácito tem três componentes: a) consciente: de mais fácil 

articulação; b) automático: refere-se ao conhecimento que o indivíduo aplica nas suas operações sem 

ter necessariamente a consciência de todas as etapas desempenhadas; e c) coletivo: refere-se ao 

conhecimento aprendido e compartilhado por um grupo.  

 

 

A APRENDIZAGEM NAS PRÁTICAS DA EMPRESA: AS ROTINAS ORGANIZACIONAIS 

 

A forma como as empresas lidam com seu conhecimento e gerenciam o processo de 

aprendizagem na construção de capacidades organizacionais são grandes fontes de vantagem 

competitiva, na medida em que as tornam capazes e detentoras do know-how necessário para 

operarem e produzirem os produtos desejados. Ser capaz de alguma coisa é ter o conjunto de 

habilidades necessárias para realizar algo de maneira eficiente, fluida e sem surpresas e melhor do 

que os concorrentes. Uma empresa capaz realiza suas operações sem mudanças drásticas ou 

interrupções, visto que a maioria das situações é resolvida da maneira como sempre foram. “As 

capacidades organizacionais preenchem a lacuna entre intenção e resultado, de maneira que o 

resultado corresponde àquilo que foi intencionado.” (Dosi, Nelson e Winter, 2000). 

A aplicação produtiva do conhecimento e seu processo de acumulação nas práticas 

administrativas ocorrem em sua forma mais eficiente durante a execução das rotinas 

organizacionais.  O conceito de rotina foi popularizado na Teoria Organizacional por Simon (1945), 

March e Simon (1958) e, principalmente, Cyert e March (1963). No campo da estratégia foi definido 

originalmente por Nelson e Winter (1982). Na visão dos autores, o pressuposto de perfeita 

racionalidade, defendido pela Teoria Neoclássica, é questionado na medida em que os indivíduos 

tentam ser racionais, mas não conseguem.  

A restrição cognitiva causada pelo hábito fundamenta a ação organizacional através da 

performance de rotinas. No dia-a-dia de trabalho, os indivíduos interagem entre si, utilizando uma 

linguagem simbólica que permite compartilhar significados sobre o trabalho realizado, instituindo o 

que se considera “normal”, legítimo ou em conformidade com o que é aceito pelo grupo. Como 

resultado, em vez de maximizarem ou satisfazerem sua função utilidade, os indivíduos procuram 

conformidade com o grupo. Nesse sentido, rotina organizacional pode ser entendida como o modo 

“como as coisas são feitas por aqui”. Para Teece, Pisano e Schuen (1997), rotinas “são padrões de 
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interação que representam soluções de sucesso para problemas específicos [...] que se encontram 

enraizadas no comportamento do grupo”. 

Da mesma forma que as habilidades individuais, as rotinas constituem-se nas “habilidades da 

organização”. A semelhança entre rotinas e habilidades reside no fato de ambas são resultantes de 

um processo de habituação e treino, cuja performance é formada por decisões automáticas e 

carregada de conhecimento tácito (Nelson e Winter, 1982). Tais processos automáticos (taken-for-

granted) exigem pouca atenção consciente e de liberação dos envolvidos e, como conseqüência, 

torna-se difícil a descrição e explicitação do conhecimento necessário para o desempenho da 

habilidade, ou seja, o conhecimento tácito (Polanyi, 1966). 

As rotinas organizacionais são classificadas por Winter (1996) em três grupos, em função de 

aspectos cognitivos envolvidos, tais como o nível de atenção empregado e da natureza da 

informação processada: 

a) rotinas organizacionais, no sentido estrito do termo, que se subdividem em: 

·  rotinas operacionais: tais como as operações de atendimento na boca do caixa, as operações 

de uma máquina ou estação de trabalho ou os procedimentos para comunicação interna ou 

manutenção da contabilidade;e 

·  rules of thumb (regras empíricas), tais como as políticas praticadas para o estabelecimento 

de metas de vendas e de apreçamento dos produtos; 

b) heurísticas: formas de resolver problemas que são instituídas na empresa como as mais 

eficazes, tais como os processos de tomada de decisão e as estratégias de posicionamento dos 

produtos na indústria.  

c) paradigmas e frameworks cognitivos: são os modelos mentais com o significado 

compartilhado pelos membros da empresa, possibilitando interpretação semelhante, mesmo quando 

há grande conhecimento tácito envolvido nas tarefas. 

As rotinas organizacionais no sentido estrito do termo possuem pouca carga cognitiva e são 

explicadas por aspectos comportamentais. Os indivíduos não utilizam seus esquemas cognitivos para 

apoiar a ação, mas seguem roteiros de conduta, geralmente por imitação dos seus pares, que são 

extraídos de um portifólio em função da presença de estímulo conhecido e freqüente (Narduzzo, 

Rocco e Warglien, 2000). 

Os modelos mentais, por sua vez, são representações mentais da realidade e são utilizados na 

atividade interpretativa e cognitiva na abordagem e resolução de problemas que exigem um nível de 

atenção maior. Porém, suas conseqüências somente têm sentido quando seus significados são 

compartilhados pelos envolvidos, no contexto da empresa. 

A classificação acima é importante para destacar a abrangência do conceito de rotinas, para 

explicar a ação organizacional e evitar a associação do termo ao sua definição no sentido estrito, 

tipicamente comportamental. Narduzzo, Rocco e Warglien (2000) conduziram um estudo de caso 

sobre as rotinas organizacionais desempenhadas por equipes de técnicos responsáveis pela 

manutenção das torres de telefonia celular de uma empresa italiana e constaram que a explicação do 

exercício das rotinas deve considerar tanto a visão comportamental das rotinas quanto a questão da 

representação cognitiva e manipulação de modelos mentais. “Nós sugerimos que os técnicos 



ANÁLISE - Ano VII I - No14 – 2008 

 24

armazenam representações da tarefa sob a forma de modelos mentais, i.e. um modelo em escala 

reduzida da realidade e das alternativas de ação, e constroem um modelo para o problema a ser 

resolvido a partir da recuperação das representações, combinando-as em novos esquemas de ação, 

que sugerem comportamentos mais apropriados que usualmente demonstram propriedades de 

modularidade, utilizam conhecimento tácito e são automáticos” (Narduzzo, Rocco e Warglien, 2000). 

É importante deixar claro as características do tipo de decisão que se enquadra no conceito de 

rotinas organizacionais. Segundo Nelson e Winter (1982), todas as decisões que são regulares e 

freqüentes, que utilizam formas habituais de resolução de problemas cujos resultados são 

relativamente fáceis de serem previstos, que são processadas pela empresa de maneira fluida e não 

drástica e que não são encaradas como surpresa constituem-se em rotinas organizacionais. As 

rotinas podem ocorrer em todos os níveis da organização, desde o operacional até o nível 

estratégico. 

Contudo, é óbvio que nem todas as decisões organizacionais se enquadram como rotina. 

Principalmente em situações de crise e/ou quando a empresa não está preparada, ou enfrenta 

problemas complexos cujos resultados são altamente imprevisíveis, irregulares, percebidos pela 

empresa como uma surpresa ou situação nova, as decisões exigem um grande esforço de atenção e 

deliberação. Ao longo de sua história, a empresa acumula conhecimento e desenvolve heurísticas 

que se institucionalizam nas rotinas da empresa, restringindo cognitivamente futuras decisões. Por 

exemplo, em um processo decisório deliberativo e consciente, o portifólio de alternativas apresenta-

se filtrado pela cognição compartilhada dos decisores, bem como o processo de avaliação e escolha 

da alternativa é influenciado pela cultura da empresa, pelos outros atores socioambientaiss e pela 

dependência de recursos com o ambiente (Dosi, Nelson e Winter, 2000). 

 

 

O CONHECIMENTO E A INÉRCIA ORGANIZACIONAL EM UM PRO CESSO DE MUDANÇA 

 

A mudança organizacional é considerada um processo que requer a sobreposição de uma 

carga significativa de inércia organizacional. Mais detalhadamente, dentre as características que 

conferem inércia às empresas e que dificultam a mudança, pode-se citar: a) a característica evolutiva 

do processo de aprendizagem e do processo de estabilização das novas rotinas; b) a alta carga de 

conhecimento tácito na operação das rotinas; e c) as opções de novos desenvolvimentos e 

investimentos, que em determinado momento do tempo, são fortemente influenciadas pelas escolhas 

feitas no passado (path-dependency).  

Antes que se analise cada característica acima, é necessário salientar que serão adotados os 

pressupostos de Teece, Pisano e Schuen (1997) para descrever as organizações. Os autores 

salientam que as atividades da organização ocorrem em um ambiente onde padrões de 

comportamento e aprendizado são descentralizados, porém com uma supervisão central. 

Nesse contexto, o aprendizado organizacional é um processo evolutivo, cujo conhecimento 

gerado tem uma característica “aderente” (sticky), e ocorre, principalmente, durante a execução e 

estabilização das rotinas organizacionais. Um vez estabilizadas, as rotinas impregnam as práticas 

administrativas com conhecimento tático e procedimentos automáticos que tornam quase impossível 
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aos indivíduos de se aperceberem para novas possibilidades e de identificarem as causas do seu 

sucesso ou de problemas (causal ambiguity).  

Segundo Cohen e Bacdayan (1994), pode-se utilizar o conceito de memória procedimental 

(procedural) para explicar como as rotinas desenvolvem-se e estabilizam-se. Esse tipo de memória 

está relacionado com habilidades e hábitos individuais. Para os autores, é a memória utilizada 

quando “as coisas são feitas de maneira relativamente automáticas e desarticuladas, e abrange tanto 

os aspectos motores como cognitivos dos indivíduos. [...] que aprendem e demonstram melhoria na 

sua performance [nas rotinas], mas não estão conscientes do que (ou até mesmo se) aprenderam.”. 

A memória procedimental utilizada pelas rotinas organizacionais está carregada com 

conhecimento tácito. Segundo Polanyi (1966), o conhecimento tácito refere-se à questão de que os 

indivíduos sabem mais do que podem explicar, visto que utilizam regras de investigação, ou 

heurísticas, para identificarem as soluções para os problemas. Kogut e Zander (1992) complementam 

que as soluções formalmente explícitas e identificadas não conseguem capturar toda a essência do 

aprendizado e do conhecimento procedimental. Tudo isso somente é possível porque um conjunto de 

significados é aprendido em conjunto, permitindo a utilização de linguagem compartilhada entre os 

envolvidos. 

Com relação à inércia organizacional, Cohen e Bacdayan (1994) salientam que a dificuldade de 

mudança nas rotinas, quando existe conhecimento armazenado em memória procedimental, deve-se 

às seguintes características: a) o esquecimento, devido o passar do tempo, é baixo, tornando-se 

difícil a introdução de novas rotinas; b) a baixa acessibilidade ao investigar as rotinas e determinar as 

suas causas de sucesso e/ou falha; e c) a dificuldade de transferir códigos registrados 

procedimentalmente para outros contextos.  

Em suma, devido às características evolutivas do aprendizado organizacional e da 

característica “aderente” do conhecimento organizacional, para que novas rotinas se estabilizem e 

novas habilidades organizacionais sejam institucionalizadas (taken-for-granted), é necessário um 

período considerável de tempo (Dierickx e Cool, 1989). 

Outra característica que confere inércia às empresas é a dependência que as opções 

estratégicas têm, em determinado momento do tempo, das decisões passadas (path-dependency). 

Considera-se que as empresas seguem uma trajetória de desenvolvimento de suas capacidades em 

função de como os recursos foram combinados e acumulados no passado. As capacidades – e todos 

os recursos essenciais não-negociáveis e acumulados ao longo do tempo, tais como a reputação e o 

know-how (Dierickx e Cool, 1989)-, têm esse tipo de dependência, na medida em que “seu 

desenvolvimento [...] é contingente aos níveis passados de aprendizado, investimentos e atividades 

de desenvolvimento em si. Para tais recursos essenciais, a história importa.” (Peteraf, 1993). 

Isso faz com que as escolhas estratégicas sejam limitadas e determinadas em função de 

comprometimentos passados da empresa, da eficácia das mudanças anteriores, ou em função de 

limitações cognitivas. Nesse caso, a empresa não conseguiria mudar eficientemente caso tentasse 

outras escolhas, por exemplo, mais “radicais” e menos evolucionistas em relação ao que vêm sendo 

feito. Do ponto de vista cognitivo, as alternativas estratégicas foram “racionalizadas” pelo processo de 
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institucionalização, mais especificamente, pela trajetória de decisões tomadas ao longo da história da 

empresa e aceitas como normais. 

Quanto mais forte for o compromisso com investimentos que a empresa têm realizado e quanto 

maior o sucesso das alternativas escolhidas no passado, refletindo-se em retornos crescentes para a 

empresa, maior a dependência das novas alternativas na sua história e maior a sua inércia (Teece, 

Pisano e Schuen, 1997). De acordo com Kogut e Zander (1992), “Empresas irão fazer no futuro 

aquilo que elas fizeram no passado, devido em grande parte de o aprendizado ser local, ou seja, 

próximo das práticas atuais”. Para Marcus (1996), “o processo de combinar, mobilizar e aplicar 

produtivamente os recursos e competências tem sido descrito como path-dependent e fundamentado 

na história da empresa. É socioambientalmente construído através das complexas interações entre 

os atores chaves que interpretam as situações que enfrentam atribuindo, de modo idiossincrático, 

significado às suas ações.”. 

Todas as características organizacionais que contribuem com a inércia estão relacionadas com 

o processo de aprendizagem organizacional e acumulação do conhecimento. Como colocam Levitt e 

March (1988), “As organizações aprendem através da codificação de inferências da sua história em 

rotinas que guiam o comportamento [...de tal forma que] a codificação, a armazenagem e a 

recuperação de lições do passado ocorrem, apesar da rotatividade do pessoal e do passar do 

tempo.”. 

Justamente pelo fato de a inércia ser característica marcante, tornam-se relevantes estudos 

que auxiliem os administradores no engendramento das mudanças organizacionais, por meio do 

desenvolvimento de ferramentas de gestão que considerem as características do processo de 

aprendizagem e acumulação do conhecimento organizacional. Nesse caso, o papel dos 

administradores é de atenuar os efeitos e sobrepor a inércia organizacional, combinando recursos e 

rotinas, criando novas capacidades, tornando a empresa capaz de operar conforme desejado.  

No caso da implantação de um SGA, a recombinação de rotinas exige que o administrador 

lidere o processo de mudança dos significados compartilhados pelos indivíduos na empresa, de re-

aprendizado de velhos hábitos e de aprendizado de novas práticas administrativas, instituindo novas 

rotinas e habilidades na organização, adaptadas às restrições socioambientais da norma. Nesse 

sentido, o processo de mudança exigido para adaptação da empresa às normas de gestão 

socioambiental deve considerar o nível atual de conhecimento acumulado ao longo da história da 

organização e o nível atual de estabilização das rotinas organizacionais, bem como deve estar atento 

ao nível de conhecimento específico sobre as normas vigentes de gestão socioambiental. Isso posto, 

a próxima seção relaciona das idéias conceituais da ferramenta proposta. 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL COMO CRÍTICA E DESL OCAMENTO DO 

CAPITALISMO 

Para os autores, a crítica extrai sua energia das fontes de indignação em relação ao 

capitalismo, que são consideradas como corrigíveis, na ordem humana: a exigência de liberação; a 

falta de autenticidade; o egoísmo versus a solidariedade; e, a sensibilidade frente aos sofrimentos. 

Apesar de serem “atemporais”, estas críticas ligam-se hoje aos conceitos de modernidade e 

democracia, tendo transformado-se numa exigência política. 
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Depois de um período no qual há seqüencialmente críticas e justificações, as provas acabam 

sendo controladas mais fortemente do que no passado, até se adaptarem ao modelo de justiça 

vigente. Por exemplo, nas provas que referem-se ao compartilhamento do valor agregado, a relação 

salário versus lucro, a crítica consiste em revelar a exploração a qual os trabalhadores são vítimas. Já 

nas provas de seleção (para admissão em organizações), a crítica busca denunciar como, de fato, os 

concorrentes não têm condições iguais de competir, indicando que alguns se aproveitam de “forças 

estranhas parasitas” na natureza da prova. 

Os deslocamentos são a manifestação da dinâmica do capitalismo, que subverte a ordem 

existente, visando sua reprodução. A crítica, como motor do deslocamento do capitalismo, quer 

instituir novas provas. Na visão dos autores, os deslocamentos, que permitem retomar as forças 

extraindo das novas circunstâncias forças menos identificáveis, não são resultado de uma estratégia 

de conjunto, ou seja, não são interpretáveis, planejados – não há um ator ou sujeito. Mas é 

exatamente a pressão da concorrência e a busca por novos caminhos de lucros que tem produzido 

os deslocamentos, onde os atores vão abandonando as velhas provas e caminhando para as novas, 

num processo multiplicativo catalisado pelos gerentes, consultores, acadêmicos, entre outros, que 

encontram aí campo para seu desenvolvimento e diferenciação, dentro da nova “cité”, até que todos 

tenham se deslocado e seja hora de buscar outro caminho.  

No caso da responsabilidade socioambiental, o movimento surge como resultado da crítica à 

forma pela qual as empresas se relacionam com a sociedade, tirando dela (dos seus recursos) seu 

lucro, para os acionistas e controladores, mas pouco beneficiando-a ou até causando-lhe danos. Em 

resposta, o movimento pela responsabilidade socioambiental (re)cria provas e dispositivos que, ao 

operar um deslocamento, desmantela a crítica. São criados institutos para lidar com o assunto, de 

forma isomórfica às empresas; são instituídas certificações na área socioambiental, como a SA8000 e 

AA1000, balanços, selos, concursos; ou seja, todo um conjunto de regras e convenções, dispositivos 

para categorizar e classificar as empresas em relação a seu comportamento socioambientalmente 

responsável, onde são exigidos e valorizados aspectos que, em última instância, os próprios 

capitalistas elegem, sem prejuízo para a lucratividade. Divulga-se amplamente no meio acadêmico. 

Assim, quem cria as provas são aqueles que as podem cumprir, multiplicando suas forças, 

transformando-as em grandezas. Nessa lógica, os “grandes” são os primeiros a compreender a 

transformação que se está operando, e estão sempre prontos a criticar as regras e o moralismo, pois 

estão em busca de novas oportunidades ou seja, como resposta à crítica, dentro do movimento pela 

responsabilidade socioambiental, as empresas passam a investir em ações socioambientais e a 

divulgar seus padrões éticos, justificando e criando provas à sociedade (e consumidores) de que 

estão indo ao encontro das aspirações socioambientais.  

No caso brasileiro, é exatamente este movimento que temos assistido. Inicialmente, algumas 

poucas empresas multinacionais, que já têm o conceito desenvolvido em seus países de origem, o 

trazem como uma grande novidade para o nosso País e, com a ajuda de seus executivos, de 

consultores, de acadêmicos, e da mídia, divulgam estas práticas, realçando seu caráter inovador e a 

vanguarda da empresa. O discurso seduz cada vez mais, e toda a sociedade passa a apoiá-lo e 

incentivá-lo, considerando o movimento inquestionavelmente relacionado ao bem comum e como 
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uma obrigação das empresas. Não se questiona, por exemplo, a dimensão pública/política da RSE, 

tal como nos referimos anteriormente.  

Até o momento em que passa a ser não mais um diferencial, mas que a única preocupação da 

empresa é o cumprimento das provas instituídas pelos “grandes” (que, geralmente, são as grandes 

empresas). Mas, como uma pequena empresa, por exemplo, pode cumprir tais provas, se sabemos 

que para a maioria delas, no Brasil, é difícil sobreviver cumprindo exclusivamente suas obrigações 

legais? Ela poderá ficar para trás, uma vez que as regras não foram por ela criadas e que suas (não) 

condições de cumpri-las a deixam em desvantagem, dão-lhe o caráter de imobilidade, próprio dos 

“pequenos”. 

O que queremos ressaltar é que o (melhor ou pior) cumprimento das provas vai indicar se a 

empresa está enquadrada no novo modelo desenhado pelos “grandes”, mas não que ela realmente 

tenha operado uma modificação no sistema de acumulação em resposta à crítica. Aliás, o que menos 

parece ser demonstrado é uma mudança qualitativa na ação organizacional, mas sim uma mudança 

visando principalmente atingir o mercado consumidor. Ou seja, a lógica é exatamente àquela anterior 

à crítica. 

Desta forma, a conjunção do capitalismo com sua crítica configura o espírito de uma época, 

dando agora espaço para um movimento que aparenta um reposicionamento empresarial frente à 

sociedade, mas que também “encobre” o processo de acumulação. Assim, uma questão fundamental 

parece ser, a nosso ver, investigar que aspectos estão sendo evidenciados na discussão da RSE, e 

que tipos de atores estão legitimando a construção do conceito. 

O quadro 2 pretende resumir as idéias já apresentadas de Boltanski & Chiapello para, com ele, 

interpretarmos a responsabilidade socioambiental das empresas. Primeiro, o movimento aparece 

como decorrente da crítica que se faz à atuação dos empresários e empresas. O capitalismo, 

conjugado com (alertado por) esta crítica, produz um discurso de justificação do atual estágio de 

acumulação, que é o movimento pela responsabilidade socioambiental das empresas, instituindo 

novas provas para os atores, como a exigência de cumprimento de requisitos socioambientais para a 

empresa ser bem vista pela sociedade. Dessa forma, as grandes empresas transformam força em 

“grandeza”, colocando-se, mais uma vez, como protagonistas do processo de acumulação capitalista. 

Outro ponto que merece destaque é que a categoria estratégica desta mobilização, no caso da RSE, 

é, além dos gerentes, também a mídia, os consultores e o meio acadêmico.  
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Quadro 2 - Modelo de transformação do capitalismo: 

capitalismo, crítica e espírito do capitalismo. 

Fonte : Boltanki & Chiapello (1999) 
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voltada para o acúmulo de capital, e outra para os princípios de legitimação, a literatura de gestão 
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parte técnica, e, ao mesmo tempo, comporta um forte tom moral, uma vez que se trata de uma 

literatura normativa que diz como devem ser as coisas e não como elas realmente são. Assim, a 

literatura de gestão não pode ser orientada apenas para a busca do lucro, devendo igualmente 

justificar a forma pela qual este é obtido. Deve, então, mostrar o modo pelo qual a obtenção de lucro 

pode ser desejável e digna de mérito, não limitando-se aos motivos e estímulos econômicos, visando 

ao bem comum. 

Como acadêmicos, autores da literatura de gestão, e, especificamente de Gestão 

Socioambiental, a pesquisa de Bolstanki & Chiapello nos alerta para a necessidade de questionarmos 

se não estamos fazendo justamente essa reprodução do espírito do capitalismo, sem nos dar conta; 

conscientizarmo-nos é um primeiro passo para que possamos (ou não, será uma opção) escrever 

criticamente, além do discurso dominante. Particularmente na área de RSE, verifica-se uma 

propagação de textos, livros e textos sobre o assunto que, na maior parte das vezes, passam 

somente pela dimensão instrumental do movimento, repetindo e reafirmando a lógica da “cité por 

projetos”, sem se aperceber de sua função de construção e legitimação do “novo espírito do 

capitalismo”. 

 

 

FORMULAÇÃO DA PESQUISA 

 

FERRAMENTA PARA GESTÃO SOCIOAMBIENTAL E DE CONHECIM ENTO ORGANIZACIONAL 

 

A partir do pano de fundo teórico exposto nas seções anteriores, duas dimensões devem ser 

consideradas na gestão do conhecimento em um processo de mudança organizacional com vistas a 

implantação de processos socioambientalmente responsáveis: a) grau de presença da variável 

socioambiental nas práticas organizacionais;  b) grau de institucionalização das práticas 

organizacionais. A seguir detalham-se as características de cada dimensão.O grau de presença da 

variável socioambiental nas práticas organizacionais refere-se ao conhecimento explícito sobre a 

variável socioambiental que foi acumulado ao longo da história da empresa. Se tal conhecimento 

explícito for alto, isso é indício de que a empresa tem experimentado a responsabilidade 

socioambiental, seja por força da Lei, seja por imposição mercadológica. A presença da variável 

socioambiental se manifestará nos manuais de procedimentos, formalmente determinados, ou por 

meio do conhecimento explícito, declarado pelos indivíduos, sobre as atividades previstas pelas 

normas socioambientais. Por outro lado, se a empresa teve nenhum ou pouco contato com práticas e 

procedimentos adequados às normas, não acumulou conhecimento sobre a variável socioambiental e 

sua presença não será evidenciada nas práticas. Isso significaria que não seria possível encontrar 

posturas socioambientalmente responsáveis nas práticas organizacionais. 

A outra dimensão, o grau de institucionalização das rotinas organizacionais, diz respeito ao 

compartilhamento sobre o significado do trabalho realizado. Se o grau de institucionalização for alto e 

os significados plenamente compartilhados, significa que as práticas organizacionais assumem 

características próximas às das rotinas organizacionais, sejam no sentido estrito do conceito,  ou no 

amplo, como é o caso das heurísticas. Nesse caso, a organização, ou um grupo, opera de maneira 
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fluída, aplicando produtiva e eficientemente, o conhecimento acumulado e aprendido através do 

exercício das suas habilidades. Em caso contrário, para um grupo com baixo grau de 

institucionalização das rotinas organizacionais, o significado que os indivíduos atribuem para a 

natureza e o conteúdo das suas atividades não está plenamente compartilhado. Nessa situação, as 

operações não ocorrem de maneira fluida, visto que cada atividade requer um esforço de atenção e 

de deliberação, incorrendo em interrupções na execução de suas atividades.  

As duas dimensões se cruzam para formar uma matriz com quatro quadrantes, denominada 

neste trabalho por matriz da gestão socioambiental e do conhecimento organizacional (Matriz GAC). 

O diagnóstico de um grupo, ou organização, mensurando-se as duas dimensões, deve situá-lo em 

um dos quatro quadrantes da figura 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Matriz GAC 

Fonte: KOGUT; ZANDER, (1992). 

 

O quadrante I significa que a organização ou grupo em análise possui uma operação fluida e 

sem interrupções. Seus indivíduos têm uma visão compartilhada do trabalho a ser feito, interpretam 

as interações de maneira semelhante, executam de maneira quase automática seus procedimentos e 

possuem heurísticas e estratégias conhecidas por todos. Ademais, a variável socioambiental está 

presente fortemente nas operações. O quadrante I representa a melhor situação para os gestores da 

empresa e é o estado ideal, meta para o processo de mudança organizacional, na medida em que o 

grupo já possui os comportamentos previstos nas normas socioambientais, institucionalizados em seu 

portifólio. 

O quadrante II representa a situação com o melhor potencial para que a organização ou grupo 

em análise mova-se na direção do quadrante I, principalmente porque a variável socioambiental já 

está fortemente presente. O fato de que as rotinas do departamento não estejam institucionalizadas 

constituem-se em vantagem, pois a inércia organizacional é menor. Em outras palavras, o esforço 

gerencial deve ser no sentido de fomentar a interação, a comunicação, o treinamento das atividades 

atuais, para que as rotinas se estabilizem e as práticas de responsabilidade socioambiental sejam 

consolidadas. 
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Caso a organização ou grupo em análise esteja situado no quadrante III, a mudança na direção 

do quadrante I necessita de maior esforço gerencial. Como todas as duas dimensões estão baixas, 

as estratégias de intervenção devem atuar no sentido de incorporar o conhecimento sobre a variável 

socioambiental e fomentar a sua institucionalização nas rotinas organizacionais do grupo. 

Finalmente, a pior situação reside no quadrante IV. Nesse caso, a inércia organizacional é 

grande, visto que as rotinas estão estabilizadas, e diminui a probabilidade de os indivíduos se 

aperceberem e incorporarem a variável socioambiental em suas atividades. Necessariamente, o 

movimento para o quadrante I passa pelo quadrante II, em um processo de re-aprendizado das 

práticas atuais. O esforço gerencial é triplo: a) tornar as habilidades atualmente institucionalizadas em 

desuso, ou combinar as habilidades atuais de forma diferente para incorporar os requisitos da 

mudança; b) aumentar o grau de presença da variável socioambiental; e c) fomentar a nova 

institucionalização. Como conseqüência dessa mudança, necessariamente haverá perdas de 

eficiência, na medida em que os indivíduos alocaram maiores esforços de atenção para as novas 

deliberações de suas atividades que surgirão em função das novas exigências. Um longo período de 

tempo será necessário até que se forme um novo esquema cognitivo compartilhado pelo grupo. A 

estratégia mais eficiente para a mudança, nesse caso, consiste na recombinação das habilidades 

atuais que possibilitam o re-aprendizado de novas habilidades de maneira mais rápida quando 

comparado ao aprendizado de algo totalmente novo (KOGUT; ZANDER, 1992).As estratégias a 

serem utilizadas pelos gerentes para a condução da mudança organizacional na direção do 

quadrante I encontram semelhanças na tipologia de conversão do conhecimento proposto por 

Nonaka e Takeuchi (1995). Segundo os autores na figura 4, a transformação do conhecimento entre 

tácito e explícito ocorre de quatro formas: a) de tácito para explícito: internalização; b) de tácito para 

tácito: socioambientalização; c) de explícito para explícito: combinação; e d) de explícito para tácito: 

internalização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A figura 5, a seguir,  sintetiza os possíveis resultados da aplicação da ferramenta para 

diagnosticar um grupo ou organização, em um determinado instante de tempo, e relaciona as 

estratégias de intervenção mais adequadas para minimizar os esforços dos administradores em 
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Figura 4: Quatro modelos de conversão do conhecimento 
Fonte: Nonaka e Takeuchi (1995) 
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posicionar a empresa no quadrante I, utilizando as quatro possibilidades propostas por Nonaka e 

Takeuchi (1995). 

 

Figura 5: Síntese dos resultados da aplicação da ferramenta: diagnóstico e prescrição 

 

 

 

Fonte: Nonaka e Takeuchi (1995). 

 

Finalmente, é importante ressaltar que a eficiência das estratégias de mudança pretendidas é 

função da capacidade dos gerentes em liderarem o processo, principalmente as suas competências 

em: a) reconhecerem as habilidades que podem ser recombinadas (quadrante IV); b) arquitetarem a 

estrutura adequada para aumentar a interação entre os indivíduos e a criação dos sistemas de 

recompensa (quadrante II e III); e c) comunicarem claramente o conteúdo declarativo e procedimental 

das novas normas (quadrante III). 
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A próxima seção apresenta as principais considerações metodológicas para a 

operacionalização da Matriz GAC em um estudo de caso. 

 

 

HIPÓTESE CENTRAL 

 

OPERACIONALIZAÇÃO DA MATRIZ GAC 

A aplicação da Matriz GAC em um contexto real exige que suas dimensões sejam devidamente 

mensuradas para gerar diagnósticos válidos. Nesta seção, especificam-se as definições operacionais 

de cada dimensão e apresentam-se sugestões de variáveis candidatas a construtos mensuradores de 

cada uma das dimensões. É notório que a elaboração de instrumentos de coleta e escalas para cada 

dimensão deve levar em consideração a disponibilidade e as fontes de dados do contexto em análise. 

Contudo, espera-se que as definições aqui e o leque de variáveis sugeridas possa servir de 

orientação para futuras aplicações. 

Inicialmente, é necessário estabelecer as condições na quais a aplicação da ferramenta é 

válida. Em outras palavras, as características, pré-requisitos, que a unidade de análise, seja um 

grupo ou a organização, deve ter para que a Matriz possa ser aplicada corretamente. Essas 

características são denominadas aqui por condições de contorno. 

 

 

CONDIÇÕES DE CONTORNO 

 

Nem toda organização, ou grupo, pode servir de unidade de análise para aplicação da Matriz 

GAC. Para que sua lógica e seus fundamentos possam ser corretamente empregados e gerarem 

diagnósticos válidos, algumas condições devem ser satisfeitas, no que concerne às características da 

unidade de análise. 

A primeira condição é que a empresa deve estar certificada ou em processo de certificação da 

norma NBR ISO 14001. Isso implica que os envolvidos já tenham recebido input teórico, na forma de 

palestras, oficinas ou cursos, e que a organização já conte com os processos estruturados e 

formalizados de acordo com o SGA previsto na norma. Pode-se questionar, nesse caso, qual seria o 

papel da ferramenta se a organização já está certificada. Na realidade, é notório que a organização 

não se comporta como um todo homogêneo e que setores, departamentos, ou grupos dentro da 

organização comportam-se diferentemente, exigindo diferentes linhas de intervenção gerencial. A 

heterogeneidade dos grupos quanto à sua natureza constitutiva e à forma como o conhecimento 

sobre a norma foi absorvido gera diferentes valores para as dimensões medidas. 

As demais condições, necessárias a aplicação da matriz, dizem respeito à natureza das 

atividades desempenhadas pelo grupo em análise, as quais devem ser atividades rotineiras. Isso 

significa que, ao tomarem decisões freqüentes e regulares, os indivíduos utilizam-se de soluções 

habituais, cujos resultados obtidos são, normalmente, previstos com facilidade. Isso deve ser 

observado tanto para o conceito de rotinas no sentido estrito do termo quanto para grupo cujas 

atividades tenham, em geral, cargas cognitivas maiores, como as heurísticas que são empregadas 
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para resolver problemas de formas habituais. Dessa forma, grupos cujas atividades envolvem 

decisões e problemas inteiramente novos, como por exemplo, as áreas de criação, de pesquisa e de 

desenvolvimento de uma empresa podem não ser candidatas adequadas para o uso da matriz. 

Para dirimir possíveis dúvidas quanto à natureza das atividades do grupo a ser analisado, 

pode-se utilizar as definições de Cohen e Bacdayan (1994) para as atividades rotineiras: 

a. as atividades do grupo devem ser feitas por todos. Ou seja, os resultados do trabalho do 

grupo devem ser fruto de uma pequena parte do trabalho de vários indivíduos, e não de 

todo o trabalho de um indivíduo. A ferramenta proposta não tem aplicabilidade para 

grupos cujos resultados do seu trabalho são as atividades individuais; 

b. as atividades desenvolvidas pelos indivíduos do grupo devem ser inter-relacionadas. É 

necessário que cada atividade tenha ligação com outras atividades, de forma que cada 

indivíduo interaja com outros indivíduos; 

c. a forma como as atividades são executadas deve ser fruto do conhecimento adquirido 

pela experiência e pela prática; 

d. as atividades desenvolvidas pelo grupo devem ter alta carga de conhecimento tácito.   

  

 

PROCEDIMENTO METODOLOGICO 

 

MENSURAÇÃO DO GRAU DE  PRODUTIVIDADE E LUCRATIVIDAD E  EM RAZÀO DO  GRAU DE 

PRESENÇA DA VARIÁVEL SOCIOAMBIENTAL 

 

A principal fonte de dados para mensuração desta dimensão é o SGA implantado e certificado 

na empresa, de acordo com a NBR ISO 14001. A referida norma, no item 4.3.4., trata da 

documentação do SGA e estabelece que a empresa deve orientar seus funcionários sobre onde 

encontrar informações sobre os procedimentos operacionais, as instruções de trabalho e os planos 

de emergências. Comumente, para atender a este quesito, as empresas elaboram manuais de 

procedimento, onde são detalhados os procedimentos e as instruções de trabalho. Ou seja, as 

atividades são descritas passo a passo, relacionadas com os impactos socioambientais (reais e 

potenciais) que podem ocorrer caso algum erro ou acidente ocorra e as respectivas ações 

emergenciais a serem realizadas, quando há ocorrência de um impacto socioambiental.  

A partir dos manuais de procedimento do SGA é possível se elaborar um checklist, para 

orientar as observações no campo com relação à mensuração do grau de presença da variável 

socioambiental. Este consiste de um detalhamento de todas as atividades a serem executadas, com 

a finalidade de se cumprir uma determinada tarefa, no grupo em análise. O mesmo checklist também 

pode ser utilizado como um instrumento de controle operacional, conforme item 4.3. da NBR ISO 

14001. 

O pesquisador em campo anotará no instrumento se as atividades estão sendo executadas 

conforme o previsto no manual de procedimentos. De acordo com a Figura 6, caracterizar-se-á como 

um alto grau de presença da variável socioambiental, quando grande parte das atividades for 

executada em conformidade com o previamente estabelecido, e em contra partida, será considerado 
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um baixo grau de presença, quando não for observado o que está previsto no manual. A figura 4 

ilustra o processo de mensuração desta dimensão. 

Figura 6: Parâmetro do Grau de Presença da Variável Socioambiental 

Fonte: Cohen e Bacdayan (1994) 

 

Outras medidas mais objetivas podem ser utilizadas para medir o grau de presença da variável 

socioambiental nas práticas do grupo analisado, tais como o número de não-conformidades e/ou o 

número de solicitações de ações corretivas (obviamente, de ordem inversamente proporcional ao 

grau de presença). Para a obtenção de dados sobre essas duas variáveis podem ser utilizados os 

relatórios das auditorias socioambientais, previstos na norma.  

 

 

MENSURAÇÃO DO GRAU DE INSTITUCIONALIZAÇÃO 

 

Mensuração desta dimensão pode ser feita por meio de variáveis objetivas e/ou qualitativas. 

Entretanto, autores que estudam o processo de criação e estabilização de rotinas organizacionais 

ressaltam a dificuldade de definir variáveis objetivas, quantitativas, que mensurem o grau de 

institucionalização. É comum, todavia, nos estudos de caso, que variáveis qualitativas, baseadas 

principalmente na observação do trabalho em campo ou em escalas psicométricas, sejam utilizadas 

(DOSI; NELSON; WINTER, 2000). Contudo, sugerem-se duas variáveis objetivas que podem ser 

utilizadas como variáveis para mesurar o grau de institucionalização, com correlação positiva: 

a. índice de conjunto: tempo que cada funcionário trabalha com os outros do grupo, 

obtido pelo somatório do tempo de trabalho de cada dupla de colegas; 

b. Treinamento em conjunto: horas que cada indivíduo teve de treinamento em conjunto 

com os outros colegas do grupo, obtidas pelo somatório do treinamento em conjunto 

para cada dupla de colegas. 

Para evitar arbitrariedade e excesso de subjetivismo do pesquisador na observação do trabalho 

em campo, pode-se apontar diretrizes norteadoras do trabalho do pesquisador. Os pontos abaixo 

foram adaptados de Cohen e Bacdayan (1994) e referem-se às características de um grupo com alto 

grau de institucionalizaçãoi: 

a. o grupo trabalha com grandes probabilidades de que o resultado de sua produção é 

aceitável, ou seja, não existe aparentemente esforço em realizar uma conferência 

final da produção do grupo; 
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b. o grupo é harmônico, rápido na execução das tarefas e não apresenta interrupções 

para verificar qual a seqüência das operações; 

c. o grupo apresenta semelhança de comportamento ao longo do tempo, mesmo sob 

diferentes estímulos; 

d. o grupo pode apresentar ineficiências ocasionais, ou seja, para o observador está 

claro que haveria outra forma mais eficiente de executar as tarefas, porém, o grupo 

continua a executá-la da mesma forma; 

e. o grupo não apresenta esforços para comunicar-se, visto que todos compreendem o 

significado do trabalho a ser feito. 

As seções a seguir apresentam os principais insights de um estudo de caso que aplicou a 

Matriz GAC. Inicialmente, descreve-se o estudo e em seguida são feitas as conclusões do trabalho. 

 

 

INSIGHTS METODOLÓGICOS : A MATRIZ GAC NA PRÁTICA 

 

Foge ao escopo deste texto apresentar os resultados completos do estudo de caso 

desenvolvido para a aplicação da Matriz GAC. A intenção em incluir esta seção no trabalho é 

identificar insights, a partir das dificuldades encontradas na aplicação da matriz, para resolver 

questões metodológicas, principalmente acerca das fontes de dados utilizadas. Espera-se que 

possam servir de subsídio para aprimoramento da ferramenta. 

O estudo de caso foi desenvolvido em uma empresa cuja atividade principal é a extração, 

industrialização e comercialização de pedras para utilização em obras de construção civil. Foi 

fundada em 1973, em uma cidade na região Sul do Brasil, e atualmente possui duas jazidas e cerca 

de 120 funcionários. 

Em 1999 começou a se preocupar com a implantação de um SGA, de acordo com a norma 

NBR ISO 14001. O Instituto Euvaldo Lodi desenvolveu o projeto de implantação e para isso utilizou-

se da abordagem da engenharia de sistemas para pequenas e médias empresas. Após duas 

auditorias pela empresa holandesa Det Norske Veritas Certification (DNV), obteve o certificado ISO 

14001, em dezembro de 2000. A empresa foi a primeira pedreira do Brasil a obter o certificado do 

SGA – NBR ISO 14001.  

Estudo de caso iniciou-se em Outubro de 2002, com a previsão de duração de um ano. Nos 

contatos iniciais com a direção da empresa e com os responsáveis pelo SGA os pesquisadores 

buscaram informações nas seguintes fontes: 

a. entrevistas com os gestores para identificar os seguintes pontos: 

a. o histórico da empresa e da implantação do SGA; 

b. os setores críticos para o SGA; 

c. datas das auditorias externas e internas e o desempenho dos funcionários nessas 

auditorias; 

d. fontes de dados objetivos sobre os funcionários dos setores críticos identificados 

nas entrevistas: 

b. setor e função; 
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a. tempo de serviço na empresa e no setor em que trabalha atualmente; 

b. tempo de serviço com cada indivíduo do grupo; 

c. nível [horas] de treinamento; 

d. notas de teste de auditoria interna [se houver]; 

e. número de ações corretivas e não conformidades por indivíduo e por grupo; 

 

Inicialmente, foram identificados dois setores críticos para o SGA da empresa que satisfizeram 

as condições de contorno: a usina de asfalto e a oficina mecânica. As principais atividades dos 

setores eram: a) oficina mecânica: abastecimento do posto de óleo diesel, revisão das máquinas e 

caminhões, troca de óleo e de filtro de óleo em máquinas e caminhões; b) usina de asfalto: operação 

e manutenção do filtro de mangas, operação da caldeira e abastecimento dos tanques da usina de 

asfalto. 

Para cada setor, foram levantadas informações que pudessem ser utilizadas para mensurar as 

dimensões. Para a dimensão grau de presença da variável socioambiental, foram utilizados os 

checklists desenvolvidos a partir das normas. Não foram utilizados o número de não-conformidades e 

de solicitações de ações corretivas para cada setor, pois os mesmos não foram liberados pela 

empresa. 

Para a dimensão grau de institucionalização, foram utilizados dados sobre os funcionários para 

calcular o índice de conjunto. A tabela abaixo exemplifica o cálculo deste índice para o setor de 

oficina mecânica conforme DOSI; NELSON; WINTER, 2000,   supondo 15 variáveis objetivas. 

 

 

Tabela 1: Tempo de trabalho em equipe em meses supondo 15 variáveis objetivas. 

 

Oficina Manoel Valmir Antolino Arlindo Ademar Ronaldo 

 (meses)  (meses)  (meses)  (meses)  (meses)  (meses)  

Manoel       

Valmir 1      

Antolino 60 1     

Arlindo 1 9 1    

Ademar 60 1 300 1   

Ronaldo 10 1 10 1 10  

Índice de conjunto           soma dos meses de convivência  /     nº variáveis objetivas 

             467 meses / 15 variáveis objetivas    =    31,13 meses 

 

Fonte: DOSI; NELSON; WINTER, (2000) 

 

O pesquisador pode utilizar o índice de conjunto médio da empresa para classificar o índice do 

setor em alto ou baixo, ou ainda, índices médios obtidos pelo acúmulo de outros estudos de caso. 

Não foi possível calcular o nível de treinamento em conjunto devido à inexistência desses dados na 

empresa. 
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Em face dessas dificuldades, a observação do pesquisador no campo constituiu-se da principal 

fonte de coleta de dados. Foram utilizados como parâmetros, os 5 aspectos adaptados de Cohen e 

Bacdayan (1994). Para reduzir o viés do observador as notas do diário de campo foram analisadas e 

checadas pelos pares. 

 

CONCLUSÃO 

 

Aqui pudemos demonstrar as bases que levam as empresas que investem em projetos 

sociambientais a terem aumento de produtividade e conseqüente competitividade empresarial. A 

resposta à indagação que deu origem a este artigo – como se justifica o movimento pela RSE - pôde 

ser esboçada com base na obra de Boltanski e Chiapello (1999), buscando entender a RSE como 

uma crítica e deslocamento do capitalismo. Necessário se fez entender o conceito de espírito do 

capitalismo como uma justificativa ideológica que possibilita as mobilizações necessárias para o 

desenvolvimento capitalista e, a partir daí, interpretar a RSE. Em Weber encontramos o nascedouro 

do conceito, e verificamos como a dimensão moral por ele já era considerada importante na 

solidificação do Espírito do Capitalismo. 

Vimos que muitas dimensões da RSE, tal qual a dimensão pública/política, são deixadas de 

lado nas análises existentes, sendo o movimento inquestionavelmente aceito como positivo para o 

bem comum, pela maioria das pessoas. Assim, hoje, uma empresa que não se insere no movimento 

pela responsabilidade socioambiental passa a ser criticada e punida por seus consumidores, tamanha 

a institucionalização e aceitação da idéia.  

Vimos também que a teoria institucional pode fornecer respostas ao entendimento da RSE, 

explicando a institucionalização das práticas na ação organizacional. O isomorfismo é uma das 

respostas para a propagação do conceito e disseminação da prática de RSE. Atentamos para o fato 

de que as organizações podem muitas vezes se lançar nesse discurso sem questionar o que 

realmente significa, sem rever valores ou crenças, com o objetivo exclusivo de se legitimar perante a 

sociedade.Porém, o modelo de Boltanski e Chiapello ( 1999)  pôde melhor demonstrar como este 

processo ocorre, considerando não a ação de um ator específico, mas de macro-atores que agem 

com vistas a perpetuar o capitalismo. Assim, o movimento pela RSE não seria fruto simplesmente de 

uma mudança desejada pela sociedade, da crítica, mas também um deslocamento do capitalismo 

visando combater a crítica. Ou seja, os deslocamentos do capitalismo e as transformações nos 

dispositivos que os acompanham contribuem para desmantelar a crítica, que se torna inoperantes, 

dando-lhe uma nova possibilidade de acumulação e lucros.  

Desta forma, o capitalismo sobrevive, transformando-se todas as vezes que tiver atentado para 

a crítica que lhe é feita, conformando um novo espírito legitimador e justificador de suas práticas, que 

garanta o engajamento das pessoas. Assim, na visão dos autores, a construção de um novo espírito 

do capitalismo é necessária não apenas do ponto de vista humanista, mas também para perpetuação 

do próprio capitalismo. E são exatamente os movimentos críticos que informam o capitalismo dos 

riscos que o ameaçam.  
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Assim parece acontecer no movimento da responsabilidade socioambiental: são inúmeros 

atores socioambientais alertando que é preciso mudar! E não tendo sido mais possível fugir desta 

crítica, foi preciso agir. Mas o que ocorre é que a crítica também busca tornar-se isomórfica quanto 

aos objetos aos quais se aplica. Compreendendo que mudaram as ordens de grandeza, busca 

identificar novas provas, reconstituindo os esquemas de interpretação que possibilitam dar sentido às 

mudanças juntamente com os representantes das empresas, consultores, entre outros, re- 

categorizando as provas. Diante disso, as empresas passam a agir, de acordo com as novas provas 

instituídas, legitimando o movimento pela RSE.  

É para estes pontos que julgamos que os estudiosos da Gestão Socioambiental, e outros 

atores que compõem a crítica, tal qual os gerentes e consultores, devem atentar, para simplesmente 

não reproduzir o discurso capitalista com uma nova roupagem e para poderem, posteriormente, 

monitorar a ação organizacional no âmbito da RSE que certamente coloca as organizações em 

vantagem com ganhos reais derivados do aumento da competitividade empresarial. 
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RESUMO 

 

Qualquer análise da dívida externa requer compreensão do desenvolvimento desigual que caracteriza o 

processo de internacionalização capitalista. No Brasil, desde a aplicação do Plano Real nota-se crescimento do 

fluxo de investimento estrangeiro, principalmente o associado às fusões e aquisições de empresas. Algumas 

formas de extração do excedente econômico foram potencializadas. Os números das contas externas condizem 

com essa realidade.  

Palavras-chaves : Investimento estrangeiro, dívidas pública, neoliberalismo, dependência, contas 

externas.  

 
 

INTRODUÇÃO  

 

A dívida externa expressa o caráter dependente de uma economia (BUCARESKY, 2005). No 

caso do Brasil, a sua condição, desde o último quartel do século XIX, sempre dependeu do 

movimento das exportações de capitais. O elemento determinante, portanto, é o grau de 

internacionalização dos grandes monopólios.  

Entende-se ser no mínimo equivocado dizer que a redução da dívida pública externa verificada 

nos anos do governo Lula representa um declínio da dependência estrutural da economia brasileira. 

Uma análise ajuizada deste objeto não pode levar em consideração somente os números da 

movimentação financeira do governo e devedores privados. Longe de ser um problema meramente 

quantitativo.  

No presente texto busca-se discutir a idéia que a redução da dívida pública externa brasileira 

está associada ao movimento de internacionalização capitalista verificado nas últimas décadas do 

século XX, e ainda demonstrar que ao mesmo tempo em que o país reduziu o passivo da dívida 

pública externa cresceu sobremaneira outras formas de extração do trabalho excedente e a dívida 

pública interna.  

Na primeira parte aborda-se a relação entre a crise de lucratividade do capital no pós década 

de 1970 e o processo de expansão do capital financeiro, definido por muitos como “Globalização”. Em 

seguida discute-se a situação da dívida externa nos governos de Fernando Henrique Cardoso e de 

Lula. Finalmente, discute-se a problemática envolvendo a redução da dívida pública externa e a 

intensificação de outras formas de extração do excedente econômico.  

 

                                                           
* Mestre em Economia Política pela PUC/SP. Professor nos cursos de Ciências Econômicas e Administração da 
UNIANCHIETA.   
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1. FIM DO “BOOM PÓS-GUERRA” E A INTERNACIONALIZAÇÃO  CAPITALISTA.  

 

No pós-guerra fundou-se um sistema mundial sob a hegemonia dos Estados Unidos, que 

conforme Arrighi (2008) esteve baseado em dois pilares: o Estado de Guerra fria e Estado de Bem 

Estar Social. A expansão capitalista e o crescimento econômico que ocorreu em países aliados 

construíram as bases para o posterior problema de queda no nível de lucratividade do capital, situado 

principalmente nas economias líderes, Estados Unidos, Japão e Alemanha (BRENNER, 2003). O 

“Boom do pós-guerra” chegava ao fim, trazendo consigo mazelas sociais e inaugurando nova 

correlação de forças na situação política mundial.  

A década de 1970 pode ser caracterizada como o período em que os sucessivos governos dos 

Estados Unidos, diante do cenário de crise estrutural, adotaram políticas de socialização das perdas 

tendo por estratégia criar condições para a aplicação de um projeto em busca da recuperação 

econômica, o controle e a expansão do capital financeiro, e a sustentação da condição dominante 

nas relações internacionais.   

Nos primeiros anos a estratégia inflacionária foi a dominante para atacar o poder aquisitivo 

dos salários reais. Os grandes monopólios usaram seu poder sobre os preços de mercado. Pode-se 

considerar como os primeiros passos no caminho da destruição do denominado Estado de Bem Estar 

Social. 

 
“Na verdade, foi a grande estagnação associada è inflação da década de 1970 – a 
“estagflação”, como se dizia na época – e seus efeitos sobre a concorrência entre os 
capitalistas e sobre as relações entre capital e trabalho que minaram efetivamente o 
poder dos trabalhadores dos países ricos, abrindo caminho para o colapso sob o 
impacto da contra-revolução de Reagan e Thatcher”(ARRIGHI, 2008, p.140).  

 

Diante da derrota no Vietnã, os Estados Unidos procurou estabelecer relações com o mundo 

asiático, especialmente com a China, através da via econômica e financeira. A expansão do capital 

financeiro americano que teve forte aumento no pós-guerra (MICHALET, 1984), deu salto qualitativo 

a partir da chegada ao mundo asiático. 

 

“A partir da década de 70, sobretudo depois do desastre do Vietnã e da política de 
contenção militar da China, a diplomacia americana na Ásia concentrou-se nos 
aspectos econômicos e financeiros. O processo de mundialização do capital 
comandado pelos EUA, através da liberalização comercial e financeira e do 
investimento estrangeiro direto, avançou rapidamente a partir da década de 80 e 
terminou abarcando a velha Ásia ressurgente” (TAVARES&BELLUZZO, 2007, 
p.126).  

 

No sentido mais amplo, as relações com os países asiáticos adquirem importância para o 

entendimento da situação da economia mundial nos últimos anos. Este movimento está na raiz da 

ruptura definitiva do sistema de Bretton Woods e da crescente liberalização financeira e comercial 

determinada pelos Estados Unidos a partir da década de 1980.  

 

“Com a nova divisão internacional do trabalho, facilitada pelo deslocamento das 
filiais multi-sourcing, a economia nacional americana se vê forçada a ampliar o seu 
grau de abertura comercial e a gerar um déficit comercial crescente para acomodar 
a expansão comercial assimétrica dos países asiáticos produzida em grande parte 
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pela expansão global do grande capital americano” (TAVARES&BELLUZZO, 2007, 
p.126).    

 

A eleição do governo Reagan marca um novo período no processo de recuperação da 

economia americana. Ele intensificou as iniciativas para alcançar as estratégias que vinham sendo 

construídas nos governos anteriores: a adoção de políticas econômicas restritivas e execução da 

liberalização dos mercados financeiros abrindo novas frentes para o capital financeiro; a ampliação 

das relações com o mundo asiático, principalmente a China, iniciada no governo Nixon (FIORI, 2008).    

A desregulação dos mercados financeiros representou o primeiro passo no sentido da 

expansão do capital financeiro americano. O fim do regime de câmbio fixo deu novo ímpeto a 

financeirização. O mercado de câmbio se transformou no primeiro segmento a entrar na 

“globalização”, por onde se desenvolveram os derivativos com relação a variação de moedas e juros. 

As grandes empresas e bancos procuravam fugir dos riscos das atividades comerciais e indústrias e 

aumentaram a massa de capitais mobilizadas para a especulação financeira em mercados cambiais 

extraterritoriais.  

A década de 1980 marca o início do processo de internacionalização do capital financeiro. O 

impulso inicial foi dado pela decisão do Banco Central americano em elevar a taxa de juros em 1979, 

uma clara política de revalorização do dólar, associado ao fim do controle dos movimentos de 

capitais, dando início a um amplo processo de desregulamentação financeira. “Ameaçados no campo 

da produção, os Estados Unidos reagiram afirmando sua hegemonia por meio das finanças” 

(HARVEY, 2004, p.58). O ponto alto do processo ocorreu com a incorporação do leste europeu e da 

América Latina a partir da década de 1990.   

As políticas de caráter restritivo impuseram um nível competição maior no sistema mundial de 

estados. O padrão dólar flexível criou condições para a uma expansão financeira dos Estados 

Unidos, naquele período suficiente para financiar os crescentes déficits comerciais.   

 Os sujeitos principais das exportações de capitais foram investidores institucionais (Fundos 

de investimento, bancos etc.) e empresas multinacionais determinando o fluxo de investimentos 

diretos estrangeiros tendo por estratégia a internacionalização produtiva e financeira. As grandes 

empresas destinaram sua poupança para os canais financeiros. Nas palavras de Arrighi (2008,p.151):  

 
“Diante do aumento da concorrência internacional (principalmente em setores de 
intercâmbio intensivo, como a indústria), as empresas com custos mais altos 
reagiram à queda do lucro subtraindo do investimento em capital fixo e em 
mercadorias uma proporção cada vez maior de receita e desviando-a para a liquidez 
e para a acumulação nos canais financeiros”.   
 
 

 Os Estados Unidos destaca-se como a principal força controladora do volume de 

investimentos estrangeiros e a propriedade das riquezas externas. A internacionalização do capital foi 

conduzida fazendo uso do dólar. Nas palavras de Petras (2000, p.22), “há cada vez mais evidência 

da hegemonia dos EUA sobre o processo global de acumulação capitalista. Ao longo da década de 

90 o capital norte-americano e seu estado imperial têm aumentado sua posição e seu peso na 

economia global”. 

 

1.2. DÉCADA DE 1980 E CRISE DA DÍVIDA EXTERNA. 
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Durante a década de 1980, muitas economias dependentes da América Latina enfrentaram 

profundas dificuldades para financiar os compromissos com a dívida externa. Predominava uma 

queda na oferta de empréstimos. O governo dos Estados Unidos incentivou a elevação da taxa de 

juros internacionais e os custos da dívida externa aumentaram. Alguns governos devedores tiveram 

que interromper os pagamentos temporariamente. Sarney no Brasil, assim como outros da América 

Latina, decretaram moratórias parciais.  

 Houve intervenção dos organismos financeiros internacionais (Fundo Monetário Internacional 

e Banco Mundial) a fim de garantir as condições de pagamentos. A receita foi a de sempre: paga-se a 

dívida externa e os países devedores devem promover ajustes estruturais em suas economias 

(MILLET & TOUSSAINT, 2006).    

 Naquele contexto, no ano de 1989, o então secretário do Tesouro dos Estados Unidos, 

Nicholas Brady, lançou uma proposta de negociação da dívida externa, mais tarde denominada Plano 

Brady. Essencialmente, o plano previa mudanças nas formas de pagamento e ajustes econômicos. 

No primeiro caso, os governos poderiam trocar dívidas vencidas baseadas em taxas de juros 

flutuantes por outras formas de aplicações financeiras com taxas fixas. Em suma, o prazo foi 

ampliado, mas manteve-se o compromisso de pagamento do principal e juros. 

 No Brasil, pode-se afirmar que os ensejos do Plano Brady assumiram forma concreta no 

Plano Real, impulsionado a partir do primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso, em 1994. Em 

linhas gerais, as políticas levaram a adaptação da economia brasileira ao movimento de 

internacionalização do grande capital. O plano assoalhou com pedras de brilhantes o caminho dos 

grandes bancos, empresas multinacionais e os capitais especulativos.   

 

2. O GOVERNO DE FERNANDO HENRIQUE CARDOSO E A ABERT URA ECONÔMICA.  

 

O primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso adaptou a economia brasileira para 

receber os capitais estrangeiros procedentes das economias capitalistas mais desenvolvidas. A 

entrada desses capitais, segundo vozes do governo, serviria de imediato para compensar as contas 

externas, e no longo prazo daria contribuição importante ao desenvolvimento do país.    

 Na fase inicial do Plano Real, o Banco Central adotou uma política cambial que concedia 

maiores liberdades ao movimento de capitais estrangeiros. A taxa de câmbio se valorizou gerando 

dificuldades relativas para a obtenção de reservas internacionais através das exportações de 

mercadorias. O saldo da balança comercial (diferença entre exportações e importações de 

mercadorias) saiu de um superávit acumulado em 12 meses de US$ 13,5 bilhões em 1994 para um 

déficit de US$ 6,6 bilhões em 1998 (BANCO CENTRAL, 1998). 

O uso de política monetária restritiva envolvendo principalmente operações com títulos públicos 

e juros altos, naquele período, foi o meio pelo qual se procurou combater o processo inflacionário e 

ainda atrair capitais estrangeiros suficientes para equilibrar as contas externas.  

O país passou a receber grande volume de capitais estrangeiros. Esse processo provocou 

mudanças importantes nas condições da economia brasileira. No que diz respeito a base econômica 
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do país, cabe apartar que o grosso dos investimentos diretos estrangeiros foi destinado a fusões e 

aquisições de empresas residentes, de estatais mediante o processo de privatizações realizado pelo 

governo (BIONDI, 2000), e também de empresas privadas. Se, no período de 1991 a 1995, tais 

operações envolviam apenas uma massa de US$ 3,2 bilhões, entre 1996 e 2000 as fusões e 

aquisições envolveram cerca de US$ 80,4 bilhões (SOBEET, 2000). Desse modo, ampliou-se a 

posse dos grandes capitais estrangeiros sobre as forças produtivas nacionais, em outros termos, um 

processo de desnacionalização das empresas (GONÇALVES, 1999).    

As elevadas taxas de juros praticadas no país associado a forte liquidez internacional fez 

crescer a dívida externa, principalmente a parte do setor privado. Além disso, cresceu a dívida pública 

interna, que passou de R$ 59,4 bilhões em 1994, para mais de R$ 700 bilhões em 2002 quando 

terminou o segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso. Neste último caso, tal crescimento não 

foi derivado do aumento de investimentos destinados à manutenção de serviços públicos, tais como 

educação, saúde, dentre outros. Os gastos que explicam o crescimento da dívida pública interna 

naquele período são essencialmente financeiros, produto da taxa de juros e dos custos decorrentes 

da política monetária voltada para atrair capitais estrangeiros (GONÇALVES & POMAR, 2002).  

 

3. DÍVIDA EXTERNA NO GOVERNO LULA.  

 

 Quando Lula chegou ao governo, em 2003, a dívida externa era de aproximadamente US$ 

230 bilhões, e a dívida pública interna ultrapassava R$ 700 bilhões (BANCO CENTRAL, 2003). Logo 

no início, o governo passou a lutar pela expansão comercial externa. Desde 1999, devido a 

problemas ligados ao cenário internacional (moratória da Rússia, por exemplo), a taxa de câmbio no 

Brasil tinha se alterado, assumindo tendência de desvalorização, o que de certo modo favorecia as 

exportações de mercadorias. Apoiado neste fato e no respaldo político de sua eleição, Lula conseguiu 

saldo comercial positivo com outros países.   

 O superávit comercial externo somado a um forte ingresso de capitais estrangeiros 

possibilitou aumento considerável das reservas internacionais. Em 2007 o volume de reservas 

internacionais já ultrapassava US$ 170 bilhões, em 2008 aproximou-se de US$ 200 bilhões. (BANCO 

CENTRAL, 2008).     

De posse de grande estoque de reservas internacionais, no ano de 2005 o governo Lula 

antecipou o pagamento de US$ 15,5 bilhões referente a dívida pública externa ao Fundo Monetário 

Internacional (FMI). A ação foi exaltada pelos porta-vozes do governo.  Para os mais alucinados 

chegava-se ao fim da dependência externa da economia brasileira.  

Obviamente que os compromissos financeiros da dívida pública externa foram reduzidos, mas 

isso não expressou de forma alguma o fim da dependência da economia brasileira. Vincula-se ao fato 

de que como o governo dispunha de grande estoque de reservas internacionais proporcionadas pelo 

contexto de forte superávit comercial e ingresso de capitais estrangeiros, e então demonstrou seu 

compromisso com os contratos pagando antecipadamente a dívida pública externa. Pode-se afirmar 

isso pelas razões seguintes.  

Durante seu governo observa crescimento de outras formas de extração do excedente 

econômico. As grandes empresas estrangeiras residentes no país aumentaram o volume de 
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remessas de lucros para o exterior. Em 2005, no mesmo ano do pagamento ao FMI, foi remetido o 

equivalente a US$ 12,7 bilhões. Em 2007 calcula-se que cerca de US$ 21 bilhões de lucros foram 

remetidos ao exterior (BANCO CENTRAL, 2008). Diga de passagem, é um recorde, inusitado na 

história do desenvolvimento socioeconômico brasileiro.    

 Em síntese, a redução dos números da dívida pública externa vincula-se ao crescimento do 

ingresso dos investimentos estrangeiros e outras formas de extração do trabalho excedente 

produzido no país.  

 

4. O CRESCIMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA INTERNA.   

 

O governo Lula continua alimentando o processo de financeirização (CHESNAIS, 2005) por 

meio da dívida pública interna. De 2004 a 2005, mesmo ano do grande pagamento ao FMI, ela 

cresceu R$ 145 bilhões; atualmente ultrapassa um trilhão e trezentos bilhões de reais (BANCO 

CENTRAL, 2008). O aparente decréscimo da dívida pública externa está diretamente vinculado ao 

acelerado crescimento da dívida pública interna. As duas dívidas são interligadas, partes de um 

mesmo sistema. 

Como isso ocorre? O governo sustenta uma política monetária cujo epicentro é o combate a 

inflação. Adota-se alta taxa de juros e operações com títulos públicos no sentido de restringir a oferta 

de moeda. As divisas internacionais que entram no país são trocadas por reais. Aumenta a circulação 

de moeda nacional. O Banco Central age controlando o crescimento do volume de moedas em poder 

do público e depositadas a vista nos bancos. Portanto, o ingresso de capitais estrangeiros provoca o 

uso dos instrumentos da política monetária e faz crescer a dívida pública interna. Convém ressaltar 

que o grosso da dívida pública interna deve-se as operações financeiras do Banco Central.    

Do mesmo modo o crescimento da dívida pública interna não significa eliminação por definitivo 

da dívida externa. Para compreender a questão urge remontar a análise da estrutura social. Sabe-se 

que a economia brasileira foi desnacionalizada, isto explica forte presença do capital estrangeiro no 

processo de acumulação. Sendo assim, muitos fatores podem trazer de volta o problema da dívida 

externa (pública e privada). Aumento constante da taxa de juros interna pode estimular empréstimos 

de empresas privadas no exterior. Um fluxo de saída desses capitais estrangeiros pode ressurgir a 

vulnerabilidade externa, “obrigando” o governo a tomar empréstimos internacionais para gerar 

reservas suficientes à saída destes capitais. Ou seja, o problema da dívida externa não está resolvido 

por definitivo, longe disso. Como salientado, ela é produto do desenvolvimento desigual e da 

condição estrutural dependente da economia brasileira. Enquanto prevalecer as relações de 

dependência e extração do excedente econômico, a dívida externa será um problema.  

  

CONCLUSÃO  

 

 Para definir se a dívida externa ainda é um problema da economia brasileira não serve a 

análise contida em números, meramente quantitativa. Enquanto prevalecer as relações de 

dependência e extração do excedente econômico, a dívida externa será uma barreira ao 
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desenvolvimento socioeconômico. No caso atual da economia brasileira nota-se redução no passivo 

da dívida pública externa, mas, como visto o problema não está afastado por definitivo.   

Neste sentido, cabe ressaltar que o crescimento da dívida pública interna não significa 

eliminação da dívida externa. Novamente urge analisar a estrutura social. Expressa um processo de 

financeirização (CHESNAIS, 2005) para atender, sobretudo a acumulação do grande capital (também 

o estrangeiro) residente da economia brasileira.  

A dívida pública interna pode se transformar em externa tão logo o capital estrangeiro, 

principalmente o especulativo, entenda que não é mais vantajoso permanecer na economia brasileira. 

Um aumento significativo das taxas de juros nos EUA, o cenário de crise econômica mundial, por 

exemplo, pode levá-los a uma fuga, levando o governo a tomar empréstimos internacionais para 

gerar reservas suficientes à saída destes capitais. 

Portanto, a dívida externa não está resolvida. Muito pelo contrário, o mecanismo do 

endividamento público externo e interno como garantia ao capital estrangeiro segue atuando com 

mais força.  
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RESUMO 

 

Este artigo tem por objetivo investigar se há um processo de concentração industrial e espacial na 

indústria de biodiesel brasileira. Após quatro anos de lançamento do Programa Nacional de Produção e Uso de 

Biodiesel (PNPB), o Brasil já possui capacidade industrial instalada suficiente para elevar a mistura de 3%, para 

cerca de 8,6%. Porém, ao analisar-se a organização espacial e estrutural dessa indústria observa-se à 

ocorrência de um processo, mesmo que inicial, de concentração industrial e, mesmo espacial da capacidade 

produtiva instalada no país. A Região Centro-Oeste responde por cerca de 36,7% (1,38 bilhão de litros) da 

capacidade instalada nacional (3,76 bilhões de litros), sendo que somente o Estado do Mato Grosso responde 

por 67,5% do total regional. No que se refere à concentração industrial, verifica-se que 53,2% (33) das unidades 

produtivas instaladas (62) no país podem ser classificadas quanto ao tamanho como médias (entre 25 e 50 mil 

ton./ano) e grandes (acima de 50 mil ton./ano), as quais respondem por 94,3% da capacidade instalada nacional. 

Sendo que as cinco maiores empresas produtoras de biodiesel participam com 45% (1,7 bilhões de litros) da 

capacidade instalada total.  

Palavras-chave : Programa Brasileiro de Biocombustíveis, biodiesel, concentração industrial e regional. 

 

 

ABSTRACT 

 

The goal of this paper is to investigate if there is a process industrial and spatial of concentration in the 

Brazilian biodiesel industry. Four years after the constitution of the National Program of Production and Use of 

Biodiesel (NPPB), Brazil now has installed enough capacity industrial to raise the initial blend of 3%, to about 

8.6%. However, analyzing the spatial and structural organization of these industries, it can be observed a 

process, even what initial, of concentration industrial and spatial of the installed capacity industrial. The Brazilian 

Center-West region is responsible for about 36.7% (1.38 billion of liters) of national installed capacity (3.76 billion 

of liters), being that only the State of the Mato Grosso is responsible for 67.5% of the regional total. Regarding the 

industrial concentration, it can be identified that 53.2% (33) of the installed productive units (62) in Brazil can be 

classified as medium size (between 25 and 50 thousand ton/year) and large (above 50 thousand ton/year). The 

latter ones are responsible for 94.3% of total installed capacity, although the five bigger producer enterprises of 

biodiesel participate with 45% (1.7 billion of liters) of total industry capacity. 

Key-words:  Brazilian Biofuel Program, biodiesel, industry and regional concentration.  

 

 

 

 

 

                                                           
12 GARCIA, J. R., doutorando em Desenvolvimento Econômico Espaço e Meio Ambiente do Instituto de Economia (IE) da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), professor da Faculdade de Economia e Administração da Puc-Campinas. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em dezembro de 2004 foi lançado pelo governo brasileiro o Programa Nacional de Produção e 

Uso de Biodiesel (PNPB). Este programa tem por objetivo estimular à produção e o uso de biodiesel 

no país, bem como promover a inserção da agricultura familiar à cadeia produtiva deste combustível, 

sendo este seu principal objetivo.  

Diante da mais importante experiência brasileira na produção de biocombustíveis obtidos a 

partir de matéria-prima agrícola. Essa experiência foi iniciada em fins da década de 1970 com a 

produção de álcool combustível. No entanto, a produção de álcool percorreu a trajetória da 

concentração regional e industrial de sua estrutura produtiva (grandes unidades produtivas), bem 

como numa única matéria-prima, a cana-de-açúcar. Assim sendo, essa experiência deverá ser levada 

em conta neste processo de instalação do parque industrial do biodiesel no país. 

Assim sendo, novamente existe a possibilidade de ocorrência de um processo de concentração 

industrial, regional e da fonte de matéria-prima na produção de biodiesel no Brasil semelhante ao 

vivenciado na produção de álcool. Desta maneira, este trabalho procura investigar com base nas 

medidas de concentração como está sendo instalada a estrutura industrial do biodiesel no país. 

Este trabalho utilizará as conhecidas medidas de concentração que englobam principalmente, 

as razões de concentração (RC4, RC6, RC8 e RC12) e o Índice de Herfindahl-Hirschman (HHI). 

Este trabalho encontra-se estruturado da seguinte maneira. Além desta breve introdução 

segue-se uma apresentação resumida das medidas de concentração utilizadas nesta análise. Em 

seguida, faz-se uma discussão histórico-analítica sobre a implementação da indústria do biodiesel no 

Brasil. A quarta parte procura verificar se há um processo concentrador na estrutura industrial do 

biodiesel no país. Por fim, apresentam-se as conclusões alcançadas neste trabalho. 

 

 

1. MEDIDAS PARA MENSURAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO INDUSTRI AL 

 

As medidas de concentração são muito utilizadas como forma de se identificar como é a 

estrutura de um determinado mercado (as medidas de concentração são uma forma muito comum de 

se identificar a estrutura de um determinado mercado). As medidas de concentração utilizadas neste 

trabalho são Razão de Concentração (RC) e o Índice Herfindahl-Hirschman (HHI).  

a) Razões de Concentração (RC4, RC5, RC6, ..., RCn)  - esta medida foi uma das primeiras 

formulações para a construção de um índice que buscasse mensurar a concentração industrial de um 

determinado mercado ou setor, a qual se caracteriza pela utilização obrigatória das empresas que 

possuem as maiores participações no mercado ou na estrutura industrial (SOUZA & LEÃO, 2005). 

A Razão de Concentração pode ser mensurada a partir de dados referentes ao faturamento, 

capacidade instalada ou vendas das empresas líderes, ou seja, considera-se a participação das 

maiores firmas no total (a razão das n maiores em um mercado com m firmas) (SCHMIDT & LIMA, 

2002; RESENDE, 1994).  
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A razão de concentração pode ser definida por meio da seguinte equação: 
�
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Em resumo, a razão de concentração pode ser expressa como: 
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Esse índice permite que o mercado seja classificado em seis tipos: “altamente concentrado”, 

quando RC4 se concentra maior que 75%; “alta concentração”, quando varia entre 65% e 75%; 

“concentração moderada”, quando varia entre 50% e 65%; “baixa concentração” quando varia entre 

35% e 50%; “ausência de concentração”, quando se concentra abaixo de 35% e “claramente 

atomístico”, quando se encontra em torno de 2% (SOUZA & LEÃO, 2005). 

O resultado quanto mais próximo de 1, maior será o grau de concentração industrial, isto é, o 

mercado pode estar mais propenso às práticas monopolísticas. Por outro lado, quando mais próximo 

de zero, isto significa que o mercado estará mais próximo da concorrência perfeita. 

b) Herfindahl-Hirshman Índex (HHI) - este índice é a soma dos quadrados da participação de 

cada empresa em relação ao total da indústria. Esta é uma medida um pouco mais complicada de ser 

computada, pois as informações sobre o faturamento, capacidade instalada ou vendas de todas as 

empresas, e não apenas das líderes ou mesmo do conjunto da indústria, às vezes não estão 

disponíveis, diferente do caso estudado neste trabalho, onde as capacidades instaladas de produção 

autorizadas de todas as unidades produtivas estão disponíveis no site da Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis (ANP), bem como as informações sobre as plantas industriais 

detentoras do Selo Combustível Social (SCS). 

O HHI pode ser definido pela seguinte equação: 
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A elevação ao quadrado de � , objetiva atribuir um peso maior as empresas maiores. O 

resultado do HHI pode se encontrar entre o intervalo 1/n e 1, e será influenciado por vários fatores. 

Como ressalta Kupfer (2002) apud Souza & Leão (2005, p. 47), o “HHI depende tanto do número de 

empresas quanto da dispersão relativa da repartição do mercado entre elas”. 

Os resultados obtidos podem ser expressos de duas formas: a primeira é considerar o valor em 

formato percentual e, a segunda é desconsiderar o percentual. Nos pontos extremos encontram-se as 

situações de mercados organizados sob a forma de monopólio ou sob uma estrutura de concorrência 

perfeita (SCHMIDT & LIMA, 2002). 

Segundo Souza & Leão (2005), a concentração estrutural do mercado pode ser classificada em 

bandas com base nos valores apresentados pelo HHI: baixa concentração quando o valor está abaixo 
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de 0,10; concentração moderada quando se encontra entre 0,10 e 0,18 e alta concentração quando 

se encontra acima de 0,18. 

Por fim, os dados utilizados para o cálculo dos índices adotados será a capacidade instalada 

de produção industrial autorizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

(ANP) das unidades produtivas de biodiesel instaladas no país, sendo que estas informações 

encontram-se disponíveis no site da ANP. E as informações sobre as unidades produtivas detentoras 

do Selo Combustível Social (SCS) encontram-se disponibilizadas no site do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA). 

 

 

2. ESTRUTURA INDUSTRIAL E REGIONAL DO BIODIESEL NO BRASIL 

 

Desde o lançamento do PNPB em dezembro de 200413, somente em março de 2005 foi 

realizado o primeiro registro de produção comercial de biodiesel no país, cuja empresa responsável 

foi a Soyminas, instalada no município de Cássia em Minas Gerais (ANP, 2009). 

O Governo Federal instituiu ainda, por meio do Decreto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004, o 

“Selo Combustível Social – SCS”. Esse componente de identificação será concedido ao produtor 

industrial de biodiesel que: promover a inclusão social dos agricultores familiares enquadrados no 

Pronaf14 (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), através da aquisição de 

parte de sua matéria-prima; e comprovar regularidade da compra dessa matéria-prima15. 

O PNPB se diferencia dos programas criados nas décadas de 1970/80, pelo seu forte caráter 

social, dada pela inserção do agricultor familiar ao agronegócio brasileiro. Desta forma, o programa 

disponibilizou os seguintes instrumentos de política pública: criação de mercado compulsório; isenção 

fiscal total ou parcial de tributos federais; subsídios financeiros, por meio de linhas específicas de 

financiamento, criação do Selo Combustível Social entre outros. 

A criação do mercado compulsório para o biodiesel está disposta na Lei nº 11.097, de 13 de 

janeiro de 2005, que estabelece a obrigatoriedade da mistura inicial de 5% de biodiesel ao óleo 

diesel. Essa mistura deve ser alcançada no prazo de 8 anos, sendo de 3 anos o período para se 

utilizar um percentual em caráter obrigatório e intermediário de 2% (BRASIL, 2005a), o qual foi 

alterado para 3% a partir de julho de 200816.  

No âmbito fiscal, o Governo Federal, por meio da Lei nº 11.116/05, que dispõe sobre a 

desoneração total ou parcial dos tributos federais incidentes sobre o biodiesel (PIS/PASEP e 

COFINS), propôs a seguinte tabela de isenção fiscal: 31% de redução para mamona, palma, 

produzidos pelo agronegócio nas regiões Norte, Nordeste e Semi-Árido Brasileiro; 68% de redução 

                                                           
13 Sobre marco regulatório ver Decretos nº 5.297 e 5.298, de 6 de dezembro de 2004, e o Decreto nº 5.448, de 20 de maio de 
2005; e posteriormente, a Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005 
14 Programa criado em 1995, inicialmente como uma linha de crédito de custeio para ser disponibilizada para a agricultura 
familiar. Nesta fase, as regras de financiamento foram estabelecidas pelo voto nº 103, do Conselho Monetário Nacional e pela 
Resolução do Banco Central nº 2.191/95. 
15 O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) é a principal instituição responsável pela inserção da agricultura familiar ao 
agronegócio. Então, depois de quatro anos de vigência desse modelo essa instituição está para alterar as regras, dado que o 
selo apenas serviu para garantir a participação das empresas nos leilões públicos de aquisição de biodiesel (sobre a inserção 
da agricultura familiar ao agronegócio ver GARCIA, 2007). 
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para agricultura familiar em qualquer região do país e com qualquer oleaginosa e; 100% de redução 

para mamona ou palma, produzida pela agricultura familiar nas regiões Norte, Nordeste ou no Semi-

Árido Brasileiro (BRASIL, 2005d)17. 

O Governo Federal está buscando estimular a produção de biodiesel por meio da oferta de 

linhas de crédito subsidiado tanto para produtores agrícolas quanto industriais. Todavia, o acesso a 

esses financeiros está atrelado a projetos que visem à integração da agricultura familiar ao 

agronegócio do biodiesel. 

Deste modo, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) criou alguns instrumentos para o 

financiamento da produção de plantas oleaginosas, os quais foram incorporados ao Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) (CARVALHO, 2006): i) Pronaf biodiesel: 

crédito para custeio da produção de plantas oleaginosas; ii) Pronaf Agroindústria: máquinas e 

equipamentos, para o processo industrial de esmagamento (óleo bruto) e transesterificação 

(biodiesel); iii) Pronaf infra-estrutura: apoio ao arranjo produtivo nos territórios; e iv) Pronaf 

diversificação, capacitação, Ater18, Inovação e Insumos. 

Por outro lado, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) lançou o 

Programa de Apoio Financeiro a Investimentos em Biodiesel. Esse programa se destina a grandes 

empreendimentos, o qual consiste: na participação do banco em até 90%, em projetos que detenham 

o SCS, e até 80% para os demais projetos; o FINAME para a aquisição de máquinas e equipamentos 

homologados que possam utilizar pelo menos 20% de mistura de biodiesel (B20) ao óleo diesel, com 

prazo de amortização 25% maior e; redução das garantias reais de 130% para 100% do valor 

financiado, com taxas de juros diferenciadas segundo o tamanho do empreendimento (MME, 2004). 

Em termos da comercialização do biodiesel no país, após da criação do mercado compulsório, 

o Ministério de Minas e Energia (MME) estabeleceu via Portaria nº 483, de 03 de outubro de 2005, as 

diretrizes para a realização de leilões públicos para aquisição de biodiesel19 (BRASIL, 2005g). 

Todo esse conjunto de ações estimulou a implantação da estrutura produtiva industrial de 

biodiesel no país. Em 2006, havia no Brasil 12 plantas industriais autorizadas pela ANP, cuja 

capacidade conjunta estimada era de 280 milhões de litros anuais, mas em dezembro de 2008, essa 

capacidade saltou para aproximadamente 3,76 bilhões de litros anuais, distribuída em 62 plantas 

industriais (tabelas 01 e 02) (ANP, 2009).  

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
16 Levando-se em conta as vendas de óleo diesel no Brasil em 2008, cerca de 43,6 bilhões de litros, essa medida representaria 
no caso da mistura de 3% uma demanda de aproximadamente 1,3 bilhão de litros anuais de biodiesel e, 2,1 bilhões de litros 
para a mistura de 5% (ANP, 2009). 
17No que diz respeito à tributação estadual ficou estabelecida uma Alíquota Padrão para o Imposto de Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) (Convênio ICMS Nº 113, de 06 de outubro de 2006), o qual definiu uma alíquota de 12% para 
alguns estados da Federação (CARVALHO, 2006). Isto significa que além do Governo Federal oferecer isenção parcial ou total 
para os tributos federais, também está procurando evitar a ocorrência de uma guerra fiscal entre os estados da federação na 
atração dos investimentos para produção de biodiesel. 
18 Assistência Técnica e Extensão Rural. 
19 A realização desses leilões foi enquadrada na forma de licitação pública, inclusos na modalidade de pregão eletrônico por 
item, que serão organizados e realizados pela ANP. Esses leilões deverão estar em conformidade com o Regulamento para 
Aquisição de Bens e Contratação de Serviços da ANP. 
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TABELA 01 – NÚMERO DE UNIDADES PRODUTIVAS E A CAPACIDADE AUTORIZADA DE 

PRODUÇÃO DE BIODIESEL NO BRASIL PELA ANP: 2006 

Região 
Número de unidades 

produtivas por 
região 

*Capacidade anual estimada 
(10³ litros/ano) 

Part. % no 
total 

Centro-Oeste 2                       66.000,00 23,57 
Nordeste 4                       61.000,32 21,90 

Norte 1                       24.000,00 8,57 
Sudeste 4                     119.000,70 42,75 

Sul 1                         9.000,00 3,21 
Total  12                    280.000,02 100,00 

FONTE: Elaborado pelo autor com base em ANP (2006). 

*300 dias de operação 

 

TABELA 02 – NÚMERO DE UNIDADES PRODUTIVAS E A CAPACIDADE INSTALADA 

AUTORIZADA PELA ANP: dezembro de 2008 

Região Número de empresas 
por região 

*Capacidade Anual 
Estimada (m³/ano) 

Part. % na cap. inst. 
total 

Centro-Oeste 27 1.380.563 36,7 
Nordeste 8 720.264 19,2 

Norte 6 203.040 5,4 
Sudeste 14 751.197 20,0 

Sul 7 704.746 18,7 
Total  62 3.759.810 100,0 

 FONTE: Elaborado pelo autor com base em ANP, 2009. 

NOTA: *360 dias de operação. 

 

Cabe ressaltar ainda, a estrutura industrial detentora do SCS que esta se conformando no país. 

Segundo informações do MDA (2009), 29 unidades produtivas eram detentoras do SCS em 

dezembro de 2008, cuja capacidade instalada total alcançava 3,38 bilhões de litros (tabela 03). 

 

TABELA 03 – NÚMERO DE UNIDADES PRODUTIVAS DETENTORAS DO SELO 

COMBUSTÍVEL SOCIAL E SUAS RESPECTIVAS CAPACIDADES INSTALADAS DE PRODUÇÃO E 

PARTICIPAÇÕES % NO TOTAL: dezembro de 2008 

Região Número de unidades 
produtivas por região  

*Capacidade anua l 
estimada (m³/ano) 

Part. % na cap. Inst. 
Total 

Centro-Oeste 11 1.251.791 37,03 
Nordeste 7 719.400 21,28 

Norte 2 158.400 4,69 
Sudeste 5 614.233 18,17 

Sul 4 636.346 18,83 
Total  29 3.380.170 100,00 

FONTE: Elaborado pelo autor com base em MDA, 2009. 
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Esse breve panorama dos resultados apresentados pelo Programa Nacional de Produção e 

Uso de Biodiesel (PNPB), em termos da capacidade instalada, instituído pelo governo brasileiro 

mostra a rápida resposta empreendida pelo setor privado. No entanto, o que se observará mais 

adiante é que esta estrutura pode estar percorrendo a mesma trajetória do Proálcool – Programa 

Nacional do Álcool, qual seja, o da concentração industrial, espacial e, também quanto à fonte de 

matéria-prima utilizada por essa indústria. 

 

 

3. RESULTADOS DA ANÁLISE 

 

Analisar-se-á nesta seção a estrutura industrial do ponto de vista da propriedade das unidades 

produtivas de biodiesel instaladas no país. Em seguida, parte-se para a estrutura interna dessa 

indústria, analisando o tamanho médio das unidades industriais. Essa análise levará em consideração 

a classificação apresentada pelo vice-presidente de Operações das Indústrias Dedini S.A. Indústrias 

de Base, José Luiz Olivério. Segundo Olivério (2006), uma planta industrial de biodiesel é 

considerada média, quando sua capacidade de produção se localiza entre 25 (28 mil m³) e 50 (56,8 

mil m³) mil toneladas anuais, e grande, quando sua capacidade de produção é superior a 50 mil 

toneladas anuais. O próximo passo será analisar a localização espacial das unidades industriais no 

país, essa análise levará em conta apenas o âmbito das unidades federativas (mapa 04). Essas 

análises levarão em conta toda a capacidade industrial de produção autorizada pela ANP e a 

capacidade de produção detentora do Selo Combustível Social (SCS). 

 

MAPA 04 – DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DAS UNIDADES INDUSTRIAIS DE 

BIODIESEL INSTALADAS NO PAÍS E COM AUTORIZAÇÃO DA ANP SEGUNDO 

UNIDADES FEDERATIVAS: dezembro de 2008 

 
FONTE: Elaborado pelo autor com base em ANP, 2009. 
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Ao calcular-se a razão de concentração para as faixas RC2, RC4, RC6, RC8 e RC12, 

observam-se que existe um processo concentrador nesta indústria. Verificando o resultado dos 

cálculos, se pode observar que a capacidade instalada de apenas duas empresas responde por 

31,1%, ou 1,17 bilhão de litros, volume quase que suficiente para atender a toda demanda interna de 

biodiesel. Quando se considera o índice de concentração para quatro empresas, constata-se que elas 

respondem por aproximadamente 45% da capacidade total instalada no país. E quando esse cálculo 

é realizado para faixas maiores essa situação se “agrava” ainda mais, onde as 12 maiores empresas 

do setor respondem por 83% da capacidade instalada total. Com base na classificação apresentada 

no início deste trabalho, a partir da faixa RC4 essa indústria já se mostra com uma concentração 

moderada, podendo ainda ser classificada na faixa RC12 como alta concentração. 

 

TABELA 04 – FAIXAS DE CONCENTRAÇÃO OBSERVADAS NA INDÚSTRIA DO BIODIESEL 

PARA TODAS AS EMPRESAS AUTORIZADAS PELA ANP PARA DEZEMBRO DE 2008 

Índice RC2 RC4 RC6 RC8 RC12 
Razão de concentração 0,311 0,450 0,575 0,670 0,830 

FONTE: Elaborado pelo autor com base em ANP, 2009. 

 

Quando são consideradas apenas as empresas detentoras do Selo Combustível Social essa 

concentração eleva-se ainda mais, como pode ser observado na tabela 05. 

 

TABELA 05 – FAIXAS DE CONCENTRAÇÃO OBSERVADAS NA INDÚSTRIA DO BIODIESEL 

APENAS PARA AS EMPRESAS AUTORIZADAS PELA ANP E DETENTORAS DO SELO 

COMBUSTÍVEL SOCIAL PARA AGOSTO DE 2008 

Índice  RC2 RC4 RC6 RC8 RC12 
Razão de concentração 0,346 0,500 0,640 0,739 0,880 

FONTE: Elaborado pelo autor com base em ANP, 2009. 

 

 Em termos da RC2 observa-se que o índice se eleva para 34,6%, ou seja, houve um aumento 

na concentração da capacidade instalada, para RC4 o índice é de 50% e, quando se consideram as 

doze maiores empresas essa parcela alcança 88%, ou seja, uma estrutura altamente concentrada. 

 Cabe destacar também que, a capacidade instalada de produção de biodiesel brasileira e a 

quantidade de plantas industriais cresceram, mas a segunda em menor intensidade do que a 

primeira, pelo menos no que se refere à capacidade instalada autorizada pela ANP. Enquanto a 

capacidade instalada apresentou um crescimento de aproximadamente 1.350% entre 2006 e agosto 

de 2008, o número de unidades produtivas cresceu 417%. Esse comportamento pode revelar que 

ocorreu neste período a instalação de grandes unidades industriais, isso significa que os 

empreendimentos estão buscando obter escalas de produção. 

 Com base na classificação apresentada por Olivério (2006), observa-se que 

aproximadamente 53,2% das unidades industriais podem ser consideradas como médias e grandes, 

sendo que as grandes correspondem a 38,7% do total de unidades produtivas instaladas no país com 

autorização da ANP e, respondem por 86% da capacidade instalada total.  
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Quando se analisam somente as unidades detentoras do SCS, todos empreendimentos dessa 

categoria podem ser considerados de tamanhos médios e grandes, ou seja, 100% da capacidade 

produtiva instalada no país detentora do SCS está em unidade médias ou grandes. Sendo que, 

considerando somente as unidades classificadas como grandes, elas representam 80% do total de 

unidades e, respondem por 94% da capacidade produtiva instalada. 

 No âmbito da distribuição espacial das unidades produtivas de biodiesel observa-se que 

apenas quatro unidades federativas (Mato Grosso, São Paulo, Minas Gerais e Goiás) detêm cerca 

63% das plantas industriais instaladas no país, as quais respondem por 56% da capacidade industrial 

de produção autorizada pela ANP.  

Em termos da distribuição espacial quanto às empresas detentoras do SCS, verificou-se que 

os Estados do Mato Grosso, Rio Grande do Sul, São Paulo e Goiás detêm 74% da capacidade 

produtiva instalada no país nesta categoria, distribuída em 20 unidades industriais (70% do total de 

unidades). 

 Quando se calcula o Índice de Herfindahl-Hirschman (HHI) referente à estrutura industrial do 

biodiesel instalada no país, levando-se em conta, primeiramente a capacidade instalada de produção 

autorizada pela ANP para todas as unidades produtivas, para as unidades detentoras do SCS e 

também quanto à localização espacial dessas unidades observa-se um comportamento diferenciado 

em termos de concentração (tabela 06). 

 

TABELA 06 – ÍNDICE DE HERFINDAHL-HIRSCHMAN (HHI) PARA A INDÚSTRIA DO 

BIODIESEL NO BRASIL SEGUNDO SUA CAPACIDADE INSTALADA TOTAL DE PRODUÇÃO 

AUTORIZADA PELA ANP, UNIDADES FEDERATIVAS, DETENTORA DO SELO COMBUSTÍVEL DO 

SOCIAL (SCS) E UNIDADES FEDERATIVAS PARA AGOSTO DE 2008 

Índice Capacidade 
Total 

Capacidade Total 
Considerando a 

Unidade Federativa 

Capacidade 
Detentora do SCS 

Capacidade Detentora do 
SCS Considerando a 
Unidade Federativa 

HHI 0,081 0,146 0,098 0,160 
FONTE: Elaborado pelo autor com base em ANP (2009) & MDA (2009). 

 

Observa-se que considerando a capacidade produtiva total instalada autorizada pela ANP em 

termos espaciais (Unidades Federativas) o HHI indica uma moderada concentração, elevando-se 

quando consideramos somente a capacidade detentora do SCS, ainda em termos espaciais. Quando 

consideramos a capacidade instalada no país autorizada pela ANP verifica-se um HHI indicando uma 

baixa concentração industrial, sendo que em termos da capacidade detentora do SCS um pouco mais 

elevada.  

Com relação à concentração industrial em termos espaciais nas Regiões Centro-Oeste e Sul d 

país e, mesmo levando em conta os empreendimentos planejados, a explicação recai sobre o fato de 

que estes projetos estejam, em sua maioria, associados ao agronegócio da soja (Mato Grosso é um 

grande produtor de soja) e, em parte, pela sua proximidade com o principal mercado nacional 

consumidor de óleo diesel, a Região Sudeste que representava 45% (16,5 bilhões de litros) do 

mercado total (36,6 bilhões de litros) em 2006 (ANP, 2009).  
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Com relação à Região Nordeste, a explicação recai principalmente sobre a elevada 

produtividade de óleo por hectare das principais plantas oleaginosas, o maior impacto dos incentivos 

fiscais nos custos de produção para as empresas que promovam a integração da agricultura familiar 

ao agronegócio do biodiesel e, também se pode levar em conta a proximidade desta região com 

potenciais mercados externos, por exemplo, EUA e Europa20. 

No caso da Região Sudeste, o fator explicador pode estar relacionado à tradição desta região 

na produção de álcool e, em maior proporção, por ser o maior mercado consumidor de óleo diesel do 

país.  

Ainda, com base em informações disponibilizadas pelas empresas produtoras de biodiesel e, 

em revistas especializadas em analisar a estrutura produtiva do biodiesel no país, pode-se observar 

que também existe um movimento concentrador quanto à fonte de matéria-prima para o 

processamento do biodiesel. Segundo Rodrigues (2006), cerca de 59% do biodiesel negociado nos 

quatro primeiros leilões organizados pela ANP foram produzidos a partir do óleo de soja. No entanto, 

segundo declarações da principal empresa produtora de biodiesel no país, a Brasil Ecodiesel que 

respondeu por 51% da produção nacional de biodiesel registrada pela ANP até 2007, 

aproximadamente 99% de todo biodiesel produzido foi a partir do óleo de soja adquirido no mercado 

(MAGNABOSCO, 2007 & BRASIL ECODIESEL, 2007). De acordo com Dall’agnol (2007), a produção 

brasileira registrada no mês de novembro de 2007 deixou clara a preferência dos produtores 

industriais e agrícolas pela soja, pois cerca dos 50 milhões de litros produzidos 80% foram a partir da 

soja, sendo que o restante, 15% utilizaram gordura animal e os 5% a partir de outras oleaginosas. 

Esse autor destaca ainda que 90% do óleo vegetal produzido no país são extraídos da soja, e que 

outros 4% provêm do caroço de algodão. Ou seja, 94% de todo o óleo vegetal processado no país e 

boa parte do biodiesel produzido têm como fonte principal somente duas culturas altamente 

capitalizadas e que exigem escalas de produção21. 

Então, se por um lado, constata-se que o programa está conseguindo promover a instalação da 

cadeia produtiva do biodiesel no Brasil, pelo menos quanto à produção industrial. Por outro lado, o 

programa não está conseguindo mitigar o processo de concentração industrial e espacial e, nem 

mesmo quanto à fonte de matéria-prima, dado que um dos objetivos do PNPB era estimular a 

instalação “pulverizada” de pequenas unidades produtivas pelo país, ou seja, fortalecendo o caráter 

social do programa.  

Apesar disso, a capacidade industrial instalada com autorização da ANP já se mostra suficiente 

para atender uma demanda de aproximadamente 2,1 milhões de litros de biodiesel para a mistura B5 

(5% de biodiesel ao óleo diesel prevista para 2013) e, possibilita até mesmo uma ampliação do 

percentual de mistura para até 8,6%. 

Porém, ainda não se pode afirmar ainda que essa capacidade produtiva industrial possa ser 

efetivada, pois será que a estrutura agrícola está preparada para atendê-la, principalmente em termos 

                                                           
20 Porém, o mercado interno apresenta condições de absorver toda a produção de biodiesel, precisa-se apenas, que paralelo 
ao avanço da produção o governo eleve o percentual de mistura até que se atinja o máximo permitido dentro das 
especificações técnicas dos motores. 
21 A defasagem em termos temporal é explicada pelo fato de que a ANP não divulga o tipo de matéria-prima utilizada pelas 
empresas. 
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regionais e, no âmbito da agricultura familiar, mas essa discussão não será realizada no âmbito deste 

trabalho. 

Verificou-se, portanto, uma forte tendência à concentração industrial e espacial da indústria do 

biodiesel no país, característica que pode impingir ao PNPB mais um novo desafio, como organizar a 

estrutura agrícola, especialmente a estrutura voltada a atender a agricultura familiar. A instalação de 

grandes unidades industriais, por um lado, pode representar economias de escala (ganhos de 

escala), por outro, pode dificultar a inserção dos agricultores familiares à cadeia produtiva do 

biodiesel (agronegócio do biodiesel)22e, mesmo dificultar a instalação de pequenas unidades 

produtivas. 

 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Este artigo teve por objetivo verificar com base no cálculo da Razão de Concentração (RC) e 

do Índice Herfindahl-Hirschman (HHI) e, de outras fontes de informação, investigar se há na indústria 

brasileira do biodiesel efetivamente um processo de concentração, tanto em termos ao tamanho das 

unidades industriais e do número de empresas quanto espacial.  

Em quatro anos, desde o lançamento oficial do PNPB, a estrutura industrial apresentou um 

forte dinamismo, alcançando uma capacidade instalada de produção autorizada pela ANP da ordem 

de 3,79 bilhões de litros anuais, distribuída em 62 unidades produtivas. 

Com base no cálculo do RC2, RC4, RC6, RC8 e RC12 e no HHI se pôde observar que já 

ocorre na maioria dos resultados um moderado processo de concentração na estrutura industrial do 

biodiesel no país e, em alguns casos ficou constatado, especialmente nos resultados apresentados 

no cálculo da Razão de Concentração que essa concentração já pode ser classificada como alta, 

particularmente quando se consideram apenas as unidades industriais detentoras do SCS. As quatro 

maiores empresas em termos de capacidade instalada respondem por 45% do total e, ao considerar-

se apenas as empresas detentoras do SCS essa participação se eleva para 50%. Por sua vez, 

quando se consideram as 12 maiores empresas a participação relativa na capacidade total instalada 

o índice alcança 83% e, para as empresas detentoras do SCS essa parcela se eleva para 88%. 

Em relação ao HHI observa-se que para toda a estrutura industrial se pode afirmar que há uma 

baixa concentração, entretanto quando se considera a distribuição espacial das unidades industriais 

em termos de unidade federativa, o que se constata é uma abrupta elevação na concentração. 

Observa-se um comportamento semelhante quando se consideram apenas as unidades industriais 

detentoras do SCS. 

                                                           
22 Por exemplo, segundo a BiodieselBr (2007), a empresa, Brasil Ecodiesel, que se comprometeu a entregar 496 milhões de 
litros de biodiesel até dezembro de 2007, não conseguirá produzir todo o volume que foi negociado nos leilões. A Brasil 
Ecodiesel havia entregado até março de 2007, apenas 57,4 milhões de litros (11,57%). Mesmo que a empresa produza com 
100% de sua capacidade faltarão ainda, 57,18 milhões de litros. Essa previsão se confirmou, pois até novembro de 2007 todas 
as unidades industriais da Brasil Ecodiesel registraram uma produção na ANP de 181 milhões de litros, portanto, faltava a 
produção de outros 180 milhões de litros. A Revista BiodieselBr procura justificar o possível déficit no comprometimento dos 
contratos da Brasil Ecodiesel, por meio da elevação do preço do óleo vegetal. No entanto, segundo declarações e informações 
apresentadas pela Brasil Ecodiesel essa dificuldade estaria na oferta de matéria-prima e, em parte a sua estrutura de 
fornecedores, especialmente no que tange os agricultores familiares (BRASIL ECODIESEL, 2007 & MAGNABOSCO, 2007). 
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Outra questão discutida que se mostra relevante é a instalação de grandes unidades 

processadoras de biodiesel no país. Essa análise constatou que as médias e grandes unidades 

industriais representam cerca de 53,2% do total, mas respondem por 94,3% da capacidade produtiva 

instalada no país. 

A estrutura que se está conformando na indústria do biodiesel pode afetar o andamento do 

PNPB, especialmente no que tange aos objetivos sociais postos pelo programa e, mesmo em termos 

de se evitar a concentração espacial das unidades produtivas. Ou seja, diante da instalação de 

grandes unidades industriais e da concentração industrial e espacial da produção de biodiesel no 

país, dificilmente se conseguirá a incorporação da agricultura familiar ao agronegócio brasileiro. Essa 

afirmação pode ser evidenciada diante das declarações e informações disponibilizadas pela ANP e 

pelas próprias empresas do setor, de que grande parte da matéria-prima utilizada no processamento 

do biodiesel é adquirida via mercado spot e, se concentra no óleo de soja. 

Constata-se, portanto, que existe um processo de concentração industrial e espacial na 

estrutura industrial brasileira de biodiesel, bem como se observa que há uma tendência de se utilizar 

prioritariamente óleo de soja, adquirido no mercado spot, para o processamento do biodiesel. 

Condição, que pode comprometer seriamente os resultados a serem alcançados pelo Programa 

Brasileiro de Produção e Uso do Biodiesel no país, considerando especialmente seu viés social. 
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RESUMO 
 

O artigo visa demonstrar que a emergência de novas biotecnologias está fortemente condicionada pela 

trajetória inovadora e padrões concorrenciais de indústrias já constituídas e tecnologicamente maduras. Para 

analisar os prováveis impactos da biotecnologia considera-se o papel das grandes corporações e a importância 

que a reestruturação das empresas têm para a formulação de estratégias de desenvolvimento científico e 

tecnológico. Igualmente, objetiva-se demonstrar as modificações que as biotecnologias terão sobre a estrutura 

industrial, especialmente a tendência à unificação dos setores químicos, farmacêutico, alimentar e agrícola. 

Assim, como na revolução verde, os novos cultivares formarão novamente o núcleo de “pacotes tecnológicos”, 

onde países e agricultores ficarão muito mais presos as grandes empresas transnacionais. O artigo conclui que 

as novas biotecnologias vegetais oferecem uma miríade de oportunidades de ganho comercial e as inovações 

em perspectiva revelam que as empresas externas possuem todas as condições para manter a sua posição de 

liderança bastando introduzir no país, conhecimentos detidos e técnicas desenvolvidas por suas matrizes. 

Palavras chaves : Biotecnologia moderna; Reestruturação industrial; Concentração 

industrial 

 
 
 
 

1 INTRODUÇÃO 

 
 

As biotecnologias implicam tanto na substituição de produtos existentes, como na criação de 

novos produtos, e envolve uma variedade de processos industriais abrangendo os mais diversos 

setores; produção agrícola, química, farmacêutica, informática estabelecendo um novo patamar onde 

alguns autores o definem como bioindústria ou nova bioeconomia23. Assim, este artigo é um estudo 

preliminar que busca delinear um provável cenário da reorganização industrial frente ao paradigma 

biotecnológico no Brasil cuja tendência que se apresenta indica que à transferência para fora do país 

do centro de decisões de empresas estratégicas desses setores torna mais complexa a formulação e 

coordenação de uma dinâmica de inovação e inserção autônoma nesse paradigma. 

                                                           
* Mestre em Teoria Econômica - Universidade Estadual de Maringá/Pr - UEM – PR  
   e-mail:carlosgaspari@yahoo.com.br 
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Nesse sentido, a dependência tecnológica neste campo poderá ampliar os efeitos negativos 

que já se fizeram sentir na importação de pacotes tecnológicos para o setor agrícola e a pouca 

inadequação às condições naturais e sociais locais. São escassos os estudos sobre as estratégias 

das grandes corporações do setor com relação ao Brasil, mas, trabalhos como de Vegro & Sato 

(1995), Wilkinson (2000), Sato & Moori (2002;2003), Santini & Paulillo (2003) demonstram que os 

grandes competidores presentes neste paradigma estão grandes grupos como: Monsanto, Syngenta, 

Du pont (Pioneer), Dow  Chemical, Aventis, Astra Zeneca e marginalmente (e cada vez mais 

perdendo espaço) estão os institutos de pesquisa de origem pública tais como Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e o Instituto Agronômico de Campinas (IAC) que, até então, 

eram os principais centros geradores de pesquisa agropecuária básica no Brasil. 

 

A heterogeneidade da utilização potencial das biotecnologias é um elemento analítico central 

para estudar o desenvolvimento futuro deste setor. Ele não será a simples realização da lógica 

interna das novas tecnologias, mas estará profundamente ligado aos contextos nacionais. “Cada 

nação e dentro dela os diferentes ramos e grupos industriais procurarão desenvolver as 

biotecnologias no sentido de maximizar seus recursos naturais, industriais e científico-tecnológico. 

Sorj e Wilkinson, (1988, p. 69)” 

 

Assim, o estudo está dividido fora esta breve introdução em mais quatro partes. Inicialmente, 

destaca-se os aspectos teóricos referente a inovação tecnológica e a organização industrial numa 

perspectiva dinâmica. Em seguida traça-se a evolução do paradigma biotecnológico. No quarto item 

aborda-se as estratégias das empresas multinacionais no mercado brasileiro e por fim, traçamos 

algumas considerações finais. 

 

 

2 - INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E A ORGANIZAÇÃO INDUSTRI AL: UM ENFOQUE TEÓRICO 
 
 

O enfoque teórico neoclássico tradicional trás limitações teóricas que podem ser sintetizadas 

em cinco pontos básicos: i) hipótese do conhecimento perfeito; ii) falta de realismo sobre o processo 

de tomada de decisão; iii) hipótese de maximização do lucro; iv) incapacidade de lidar com 

oligopólios; e v) equilíbrio estático. 

 

Com tais limitações vários autores desenvolvem análises sobre o crescimento da firma 

considerando aspectos como a interação com o ambiente externos, suas relações internas e 

estrutura de mercado. 

 

                                                                                                                                                                                     
23 SORJ et. al., (1985), SORJ & WILKINSON, (1988) e GOODMAN et. al., (1990) usa o termo bioindustrialização como 
conseqüência das transformações estruturais e as novas indústrias que surgirão à medida que as biotecnologias passem a ser 
totalmente exploradas. JUMA & KONDE (2001), utilizam o termo bioeconomia para destacar esse novo ambiente econômico. 
BUTTEL et. al. (1990) usa também o termo “biorrevolução”  como analogia a revolução verde..  
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Assim, para Penrose  (1979), as firmas são unidades complexas que percorrem um caminho 

orientado para a expansão resultante de estímulos e obstáculos internos e externos à firma. No plano 

interno, a firma direciona sua expansão para o uso mais eficiente de seus recursos produtivos a 

medida que sua gerência de recursos humanos, amplia sua percepção do ambiente externo, novas 

oportunidades lucrativas são percebidas. É ressaltada a capacidade interna de tomada de decisões 

dos gerentes e minimizando o peso das forças de mercado na alocação dos recursos produtivos 

disponíveis. Para a autora, a diversificação é a forma de expansão mais natural que se apresenta e 

ocorre em função de sua área de especialização e base tecnológica. A hipótese central de Penrose 

para o crescimento da firma é a maximização condicionada. 

 

Williamson (1975), caracteriza as firmas em dois padrões básicos de estruturas 

organizacionais: i) formato unitário (organização funcional) e ii) a firma multidivisional (divisões 

operacionais) caracterizada pelas grandes corporações, a qual constitui na forma mais geral da 

grande empresa capitalista – organização por produtos com comportamento departamentalizado na 

tomada de decisões. 

 

Para Steindl (1976), o processo de crescimento das firmas é paradoxal, pois promove a 

concentração de mercado. O modelo de concentração tem por base a redução de custos em função 

de inovações tecnológicas e, consequentemente, redução de preços pelas firmas maiores. 

Pressupondo-se lucros normais, firmas menores teriam menor resistência financeira perante a 

redução da margem líquida de lucro. Distiinguem-se três tipos de concentração: das unidades de 

produção (concentração técnica), das empresas (concentração econômica) e a de empresas 

produtoras de bens diferenciados em grupos de empresas ligadas entre si por participação acionária 

(concentração financeira). A concentração financeira pode ser analisada pelo valor dos bens 

patrimoniais. 

 

As abordagens acima conseguem avançar no sentido de se libertarem da abordagem estática, 

mas ainda assim persistem limitações como a hipótese implícita de economia fechada. De acordo 

com GUIMARÃES (1982), essa limitação é preocupante à medida que mercados e investimentos 

produtivos externos desempenham papel importante na expansão das firmas e afetam padrões de 

competição na indústria. 

 

A expansão para mercados externos ocorre a partir do momento em que o montante 

acumulado pelas firmas oligopolistas não pode ser absorvido na indústria nacional ou, ainda, para 

manter sua posição de competitividade em escala mundial quando a empresa já é uma transnacional. 

Concomitantemente, a aceleração do processo inovativo cria um ambiente de mudança que escapa, 

inclusive, dos referenciais teóricos da Organização Industrial, uma vez que a idéia de base 

tecnológica não comporta os impactos desestabilizadores das novas tecnologias. Assim, a inovação 

tem um papel importante no desenvolvimento capitalista e Schumpeter aparece como o principal 

teórico, apresentando um estudo sistemático sobre o assunto. 
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Para Schumpeter (1984), as grandes transformações que ocorrem no sistema capitalista 

devem-se ao surgimento dessas novas combinações, que aparecem em surtos distintos e 

aglomerados num determinado período de tempo e, através de sua proliferação pela totalidade da 

economia, gera flutuações através de ondas primárias e secundárias, assim “o impulso fundamental 

que inicia e mantém o movimento da máquina capitalista de corre de novos bens de consumo, dos 

novos métodos de produção e transporte, de novos mercados, das novas formas de organização 

industrial que a empresa capitalista cria. (ibid., p.112)” 

 

Não obstante, a concorrência se dá, além dos mecanismos citados anteriormente, pelas 

inovações, permitindo um tratamento dinâmico das mudanças estruturais observadas no capitalismo. 

Para o autor o processo concorrencial passa a ser visto de maneira dinâmica, visto que as firmas se 

empenharão incessantemente na busca por novas combinações. Essa busca, porém, não se dará 

com o intuito único de maximização de lucro, mas objetivando a sua própria sobrevivência e 

permanência no mercado. Do mesmo modo, o entendimento do processo concorrencial ocorrendo 

através das inovações permite captar as mudanças estruturais, que são verificadas no surgimento de 

novas demandas, hábitos dos consumidores e formas de se organizar a produção. Uma vez que 

estas são consolidadas, não há como retroceder no tempo, no sentido que as novas coisas destróem 

as antigas através do processo de destruição criadora. 

 

Outra importante contribuição para análise dinâmica do processo de mudança tecnológica foi 

desenvolvido por Richard R. Nelson & Sidney G. Winter (1982) (rotulados pela literatura evolucionista 

como neo-schumpeterianos). Para os autores na concorrência via inovações, a firma assume um 

papel dinâmico, nesse ambiente concorrencial a firma é forçada a manter um certo grau de inovação 

para atingir ou conservar uma determinada posição de mercado. Esse ambiente se caracteriza como 

evolucionário e, portanto dinâmico, na medida que através de um processo de busca (procura por 

uma alternativa tecnológica) e seleção (chancela ou não pelo mercado da alternativa escolhida), 

somente os mais fortes sobreviverão. 

 

Assim, a motivação básica para que a firma se empenhe em processos inovativos é dada pelo 

lucro, mas como apontam Nelson & Winter (1982, p. 4), não no sentido de maximizá-lo, mas sim de 

gerar assimetrias inovacionais que lhe permitam apropriar-se de um lucro diferencial através das 

capacitações dinâmicas criadas e incorporadas na mesma, as quais se resumem num conjunto de 

conhecimentos tácitos e intransferíveis que surgem das soluções de problemas advindos de eventos 

aleatórios. 

 

Para os modelos evolucionistas, as inovações são função de grau de conhecimento e 

aprendizagem passados da firma, ou seja, a história da firma é um fator importante nos processos 

inovativos, fato conhecido como path dependence. Isso implica que as inovações dependerão das 

capacitações dinâmicas de cada firma definidas ao longo de sua história, sendo, portanto, 
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intransferíveis de forma integral e sem custos. Estas capacitações dinâmicas, pois, à medida que o 

processo inovativo se desenvolve, a firma vai aprimorando-as por processos learning by doing 

(aprendendo ao fazer), learning by using (aprendendo ao usar) e learning by interacting (aprendendo 

ao interagir, produtor e usuário de uma determinada tecnologia), tornando-se aptas a alcançarem 

novas assimetrias “inovacionais” no âmbito concorrencial. 

 

Com relação a incerteza Nelson e Winter (1982) argumentam que esta aparece num duplo 

sentido para a firma inovadora. De um lado, há a incerteza ligada ao imperativo “inovacional”, ou seja, 

se a inovação escolhida, dentre várias outras possíveis, será a melhor e se os resultados esperados 

serão alcançados. Por outro lado, há incerteza ligada ao imperativo econômico, no sentido de que, 

apesar de a inovação Ter se mostrado viável ao nível técnico, economicamente ela pode não 

apresentar a mesma viabilidade. A maneira que a firma encontra para tentar minimizar o grau de 

incerteza são as rotinas, que servem como balizamento de suas ações, permitindo-lhe uma 

regularidade direcional das inovações. Existem rotinas diárias, que são facilmente previsíveis, e as 

rotinas de busca, referindo-se à busca de novas oportunidades, as quais possuem um elevado grau 

de incerteza e estão baseadas no conjunto de conhecimento da firma. A inovação definida dessa 

busca, que é definida ex-ante, será chancelada ou não pelo processo de seleção ex-post no 

mercado, que se dará pela via concorrencial, onde os resultados são previsíveis. 

 

Estendendo a análise Dosi (1988) faz uma distinção entre micro e macroinstituições, onde as 

primeiras referem-se a arranjos institucionais presentes no interior das firmas e mercados, como por 

exemplo; características de estruturas corporativas, procedimento coletivo de tomada de decisões, 

padrão de interação entre vendedores e compradores, rivalidade interfirmas. As macroinstituições por 

sua vez, referem-se aos arcabouços institucionais que incluem o governo, agências públicas de 

pesquisa e tecnologia, sistema educacional, interação entre centros acadêmicos e empresas, 

aparatos regulatórios e legislações. É nesse campo que se legitimam ações econômicas (enquanto 

outras são inibidas) e fixam-se normas quanto a direitos de propriedade (patentes), caracterizando e 

definindo, portanto, o funcionamento e desenvolvimento do sistema econômico como um todo. 

 

Nessa mesma direção Lundvall (1992) e Nelson (1992) adotaram o conceito de Sistemas de 

Inovação (SNI) no qual descrevem a complexa interação entre instituições e políticas 

governamentais, a qual influencia o processo inovativo num determinado país, assim “Os sistemas 

nacionais de inovação são um conjunto de atores institucionais que, juntos, desempenham o papel 

principal na definição da performance inovativa.”(Nelson, 1993, p.4-5) 

 

Os autores convergem quanto à importância da interação entre as estruturas econômicas e 

institucional, basicamente no que toca à intensidade e eficácia do processo inovativo, o que, em 

última instância, definirá o nível de competitividade e, portanto, o ritmo de crescimento de um 

determinado país. 
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Na discussão levantada demonstra-se que a organização industrial e as inovações 

tecnológicas não podem ser vistas somente como fruto de uma ou algumas variáveis isoladas ou 

fixas como sugerem algumas teorias, pois, dada a variedade de fatores envolvidos estas têm caráter 

dinâmico. Assim, a análise entre empresas, indústria e países surge da interação entre fatores 

tecnológicos e institucionais inserido no paradigma emergente, nesse sentido, descrever-se-á a 

seguir evolução do paradigma biotecnológico. 

 
 
 
3. O PARADIGMA BIOTECNOLÓGICO 
 
 

A utilização de processos e organismos biológicos vem sendo feita com grande sucesso ao 

longo da história, tornando-se cada vez mais sofisticada.24 Normalmente, são adotados dois 

conceitos para a definição de biotecnologia: a biotecnologia tradicional e a biotecnologia moderna. 

Esta distinção passou a existir a partir da descoberta da técnica do DNA25 recombinante , base da 

biotecnologia moderna que mudou substancialmente o caráter da ciência biotecnológica. Foi 

introduzida, assim, a possibilidade de obtenção de produtos e substâncias oriundas da manipulação 

genética, e não mais a partir de cruzamentos de espécies já existentes no planeta. 

 

A biotecnologia moderna (nova biotecnologia) atua, portanto, através da transferência de 

características entre seres vivos e da criação de novos exemplares. A manipulação direta de material 

genético permitida por este conjunto de técnicas faz com que a própria ciência não tenha mais limites 

claros quanto às inovações que pode imprimir aos seres vivos, trabalhando com um potencial pouco 

conhecido e pouco explorado. Assim, a biotecnologia, em termos gerais, inclui qualquer técnica que 

utilize organismos vivos (ou partes de organismos), com algum dos seguintes objetivos: produção ou 

modificação de produtos; aperfeiçoamento de plantas ou animais e descoberta de microorganismos 

para usos específicos. 

 

A biotecnologia moderna possui um forte caráter multidisciplinar, utilizando conhecimentos da 

bioquímica, genética, microbiologia, imunologia, fisiologia o que implica no constante intercâmbio de 

informações com várias áreas distintas. A disciplina que, contudo, lhe serve de base é a biologia 

molecular. É ela quem cria a fronteira do conhecimento biológico e fornece teoria, instrumentos e 

métodos para perseguir os objetivos das pesquisas biotecnológicas. Os novos conhecimentos nesta 

área são automaticamente protegidos por patentes e/ou segredos comerciais e rapidamente 

apropriados pela indústria, transformando-se em produtos de alto valor adicionado. 

 

                                                           
24 Oda & Soares (2001, p.164) destacam que “A biotecnologia foi primeiramente usada pelos antigos egípios, cerca de 2000 
A.C. como o desenvolvimento das técnicas de fermentação. Posteriormente Mendel, no século XIX, descreveu os caracteres 
da hereditariedade, conhecidos atualmente como genes. Somente em 1944, os doutores Avry Macleod e MacCarty 
identificaram o DNA como material genético. Porém, o grande marco da biologia molecular ocorreu 10 anos depois com a 
elucidação da estrutura helicoidal do DNA em 1953 por Watson e Crick. Somente hoje, quase meio século de estudos sobre o 
DNA, surgiram as primeiras aplicações comerciais dessa descoberta.” 
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A biotecnologia tradicional, por sua vez, poderia ser definida como sendo aquela que trabalha 

com características já existentes nos seres vivos, apenas selecionando os melhores exemplares. 

Utiliza conhecimentos da genética e biologia tradicionais, relacionando-se com um potencial 

conhecido e explorado. 

 

Entretanto mesmo entre as técnicas da chamada biotecnologia tradicional, há que se fazer uma 

distinção, em função do seu nível de sofisticação. Salles Filho (1986, p.387-388) propõem uma 

divisão da biotecnologia em três segmentos, orientados pelo grau de complexidade das técnicas 

utilizadas. Esta diferenciação inclui o segmento da biotecnologia que denominamos de moderna e 

divide a biotecnologia tradicional em duas classificações; i) técnicas fermentativas básicas, métodos 

clássicos de melhoramento genético vegetal e fixação de nitrogênio, ii) técnicas com nível de 

complexidade intermediária, que inclui cultura de tecidos vegetais, técnicas mais elaboradas de 

fermentação, transferência de embriões, produção em escala industrial de microorganismos para 

controle biológico de pragas e fixação biológica de nitrogênio em outras culturas. 

 

Há, assim, uma nítida diferenciação entre biotecnologia tradicional (métodos tradicionais) e a 

nova biotecnologia de técnicas mais recentes como DNA recombinante e fusão celular. Nesse estudo 

analisamos os dois campos de atividades, reconhecendo, conforme destacado por Silveira & Salles 

Filho (1988), que não existe uma ruptura entre ambos, e que a biotecnologia tradicional, 

especialmente através de suas técnicas de maior complexidade, representa, na maioria das vezes, 

uma etapa necessária à aplicação da moderna biotecnologia. 

 

Existem outros pontos de discordância como a classificação da biotecnologia como um setor26 

ou como um paradigma. Enquanto AVALOS GUTIERREZ (1990)27, considera que “a biotecnologia 

não se configurou, ainda, como um processo de ruptura absoluta.”, Lemos & Moro  (1999, p.41) 

consideram que a biotecnologia tem potencial para se constituir em um novo paradigma, pois vem se 

fortalecendo com uma base pequena, porém crescendo rapidamente. De acordo com Freemam 

(1989)28 para que um novo paradigma ou sistema tecnológico tenha um grande impacto sobre a 

economia ele teria que fornecer; i) um novo espectro de produtos conjuntamente com o 

melhoramento das características técnicas de processos existentes; ii) uma redução significativa de 

custos de muitos produtos e serviços; iii) uma aceitação social, política e ambiental; iv) e, finalmente, 

um significativo efeito de espalhamento pela economia. 

 

A literatura reconhece que a primeira condição já está assegurada, ao mesmo tempo em que o 

rápido avanço do conhecimento em técnicas de engenharia genética nos anos 1990 tem ampliado 

sua competitividade com as tecnologias estabelecidas, aumentando sua viabilidade econômica, 

                                                                                                                                                                                     
25 DNA – ácido desoxirribonucleíco, molécula base do código genético. 
26 Para BONACELLI (1992, p.10) “...a biotecnologia não representa um novo setor econômico (e nem deve ser assim definida), 
mas um conjunto de atividades que pode ser utilizado por vários setores, influenciando a organização destes em nível 
mundial.“ Consideram a biotecnologia como um instrumental para diversas pesquisas.” 
27 AVALOS GUITIERREZ (1990) apud BONACELLI ( 1992, p.13) 
28 Apud LEMOS & MORO  (1999, p.41) 
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relaxando crescentemente a segunda condição. A terceira condição representa o maior gargalo a ser 

superado, principalmente pela sua grande resistência social e ambiental, dado que a engenharia 

genética é uma técnica utilizada para superar a evolução natural. Nesse sentido, a quarta condição, 

seu processo de difusão, depende da segunda e terceira condições, no entanto, é consenso que as 

biotecnologias estão definindo um conjunto de atividades, estando em andamento profundas 

transformações nos alicerces de boa parte das indústrias baseadas na ciência. 

 

Em síntese as características gerais e técnicas do padrão tecnológico em transição, apontam 

para uma intensificação do conhecimento como “insumo” básico de produção do paradigma 

biotecnológico. Assim, a questão de eficiência econômica incorpora não apenas o parâmetro de 

custos mas também aspectos de qualidade de processos e produtos. Os sistemas produtivos tendem 

à maior flexibilidade em oposição ao pacote tecnológico da revolução verde. É maior a diversificação 

da linha de produtos e a banalização das fontes de matérias-primas. Espera-se também pronunciada 

melhoria da qualidade fitosanitária dos alimentos, com controle biológico de pragas e doenças, a 

redução do uso da fertilização química e ampliar as possibilidades de aprimoramento genético de 

plantas e animais. Abram-se perspectivas de maior sustentabilidade ambiental da produção, com 

controle ambiental das condições de produção e métodos de redução da degradação ambiental. 

 

Esta breve discussão sobre o paradigma biotecnológico, embora longe de se esgotar o 

assunto, permite visualizar que a biotecnologia, tal como se apresenta hoje, aponta mais para 

trajetórias de continuidade que de ruptura de mercado. Ou seja, os impactos que estão se dando 

parecem dar maior razão aos argumentos de que as alterações de base técnica dos principais 

agentes envolvidos ou se darão no sentido da revigorarão das indústrias de base biológica, ou, 

quanto muito, no de introduzir no setor químico ou mesmo outros com menor afinidade, processos 

biotecnológicos, que todavia não deverão, na maioria dos casos representar a formação de novos 

setores produtivos29.  

 

Assim, mesmo que ainda hoje algumas das novas empresas de biotecnologia estejam atuantes 

e crescendo, a dinâmica de inovações está sendo ditada pelas tradicionais indústrias da química, 

química farmacêutica, sementes, petroquímica e alimentos. No Brasil, tal situação torna praticamente 

as mesmas feições e está claro pelo que se demonstrar-se-á no próximo ítem que se não houver 

mudanças significativas no padrão tecnológico da chamada “biorrevolução” (Buttel et. ali., 1990), os 

agentes determinantes serão basicamente os mesmos da revolução verde. 

 
 
 

                                                           
29 Conforme SILVEIRA et. al. (2002, p.134) “...a biotecnologia não se constitui apenas numa ‘nova trajetória’ que substitui a 
anterior (o que até pode vir a ocorrer), mas na emergência de formas mais complexas de interpretação do conhecimento 
cientifico e tecnológico, envolvendo novos conhecimentos, novas formas de organização e a construção de mecanismos 
adequados de apropriabilidade. Apesar de inserir-se de variadas formas e graus no processo competitivo por inovação, a 
biotecnologia também apresenta um potencial de destruição criadora que é atenuado por sua captura pelas indústrias já 
constituídas e tecnologicamente maduras.”  Cf. SILVEIRA, José Maria F. J., FUTINO, Ana Maria, OLALDE, Alícia Ruiz. 
Biotecnologia: corporações, financiamento da inovação e novas formas organizacionais. Campinas: Economia e Sociedade, v. 
11, n.1 (18), p. 129-164, jan./jun. 2002 
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4. A BIOTECNOLOGIA E O MOVIMENTO DE REESTRUTURAÇÃO DOS GRANDES GRUPOS 

AGROQUÍMICOS NO BRASIL 

 
 

A biotecnologia vem redefinindo as principais barreiras a entrada em determinados mercados 

como estratégia competitiva em termos de diferenciação de produtos (P&D) e inovação neo-

schumpeteriana, em função das necessidades de capacitação científica e técnica, de capital, de 

regulamentação e de acesso a mercados. 

 

A biotecnologia moderna conforme conceituada anteriormente não se constitui apenas um 

conjunto de novas tecnologias para a aplicação potencial em vários setores de atividade, da saúde 

humana à agricultura, da energia à mineração. A biotecnologia moderna é, antes de tudo, um avanço 

tecno-científico dentro de um contexto bastante definido, no qual diferentes entidades (os grandes 

grupos químicos, as novas empresas de biotecnologia, as universidades, os centros de pesquisa e o 

governo) compõem um sistema dinâmico altamente integrado que produz novos conhecimentos e 

produtos biotecnológicos e os encaminha a diferentes atividades criteriosamente selecionadas. 

 

É preciso compreender a lógica desta estrutura dinâmica que confere uma trajetória para o 

desenvolvimento biotecnológico. Este, por sua vez, não se apresenta de forma aleatória em 

diferentes setores de aplicação potencial, mas obedece a uma estratégia precisa, definida fortemente 

pelas grandes empresas. São estas que constituem o cerne do sistema e a este conferem uma 

dinâmica toda especial, direcionando os principais movimentos e estratégias dos seus demais 

componentes. 

 

Torna-se necessário, assim, compreender o vasto campo de aplicações da biotecnologia, 

entender a estratégia de atuação e de diversificação das grandes corporações internacionais e suas 

principais motivações para escolher as novas áreas de mercado em que participarão. Nesses termos, 

o grandes grupos agroquímicos servirão como exemplo para esta análise, devido ao papel de relevo 

que vem desempenhando nas atividades biotecnológicas.  

 
 
 
4.1 O PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO DOS GRANDES GRUPOS  

 
As razões para investimento em biotecnologia por parte das grandes empresas químicas 

devem-se principalmente, a necessidade de fortalecer as suas posições de mercado e a de superar 

as limitações impostas pelo ritmo lento da dinâmica tecnológica das atividades tradicionais que 

vieram impedindo a obtenção de margens de lucros mais elevadas. 
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Todo esse movimento teve origem no contexto econômico vivenciado por estas indústrias a 

partir dos anos 70, quando seus mercados começaram a maturar e o processo inovativo na indústria 

reduziu-se, onde muitas das indústrias do complexo químico eram consideradas maduras 

tecnologicamente e sem perspectiva de mudanças radicais (Teixeira, 1993, p.33)30. 

 

O lucro obtido passou a não ser satisfatório e a indústria tornou-se, cada vez mais produtora de 

commodities pouco lucrativa. As grandes empresas dessas indústrias foram então compelidas, no 

seu processo de crescimento, a buscar novos mercados capazes de garantir a remuneração de seus 

acionistas e taxas de lucros mais elevadas a longo prazo. 

 

A entrada de países em desenvolvimento na produção de commodities química31 e 

alimentares, participando significativamente no mercado internacional, leva a uma queda nos preços 

desses produtos. Ao mesmo tempo, a tecnologia madura já não é suficiente para manter a barreira à 

entrada neste mercado, o que leva as empresas a procurar atividades intensivas em conhecimento 

científico, que resultem em produtos de alto valor agregado, com mercados regulamentados e 

montados sobre estruturas de comercialização sofisticadas. O acesso ao conhecimento científico, 

seria uma barreira para empresas que não tivessem condições de expandir suas atividades, incluindo 

a ciência como componente relevante de sua base de produção, e requerendo ademais, mecanismos 

de proteção para este novo fator de sua estratégia competitiva. 

 

É, portanto neste contexto, que ocorrem o redirecionamento das atividades dos grupos, sendo 

a biotecnologia uma vertente importante, pelo seu caráter multidisciplinar, sinergético e de unificação 

de mercados. A estratégia de diversificação adotada por estas empresas é um resultado das 

dificuldades encontradas nos mercados atuais e das novas possibilidades criadas com as inovações 

tecnológicas.  

 

O que é relevante ressaltar é que a trajetória perseguida não é a que leva a nichos de 

mercados e sim a mercados globais e, nesse sentido, a biotecnologia, surge como opção pela 

sinergia existente entre desenvolvimento e as habilidades para gerar aplicações em diversos setores 

da atividade econômica, a partir de um único esforço em P&D. “ No marco dessa redefinição dos 

ambientes concorrenciais, os investimentos em biotecnologia foram privilegiados pelo seu potencial 

de criação de novos produtos de alto valor agregado e pelo seu caráter genérico, que permiti a 

exploração de economias de escopo, marcando rotas preferenciais para diversificação empresarial a 

partir de esforços unificados de P&D. SALLES FILHO (1993, p. 22)” 

 

                                                           
30 TEIXEIRA, L.C. Competitividade do complexo químico. In COUTINHO, L. et al. Estudo da competitividade da indústria 
brasileira. MCT/FINEP/PADCT, 1993. 
31 Veja ASSOULINE et al. Biotecnologias vegetais e reestruturações do setor de provisões agrícolas: um horizonte estratégico 
marcado por fortes incertezas. Porto Alegre: Ensaios FEE, v. 22, n. 2, p. 30-52, 2001 



ANÁLISE - Ano VII I - No14 – 2008 

 72

Não obstante, na medida em que a reestruturação industrial atua tanto no sentido de permitir à 

indústria química aprofundar seu controle no setor alimentar como a certas (poucas) grandes 

empresas alimentares penetrarem no setor químico. As empresas de alimentos embora sofram certa 

marginalização nos setores de ponta através das biotecnologias, poderão encontrar novos campos de 

expansão, em particular como produtores de matéria-prima, pela elaboração de biomassa32 para a 

indústria química. Assim, as biotecnologias têm um papel de reestruturação industrial, unificando 

antigos ramos industriais e criando novos. 

 
Para SORJ et al. (1984 p. 234), o setor de alimentos que, fora um pequeno grupo de 

empresas, está sendo ultrapassado pelas empresas químicas, que estão se expandindo no setor. O 

novo perfil do setor de alimentos apresentará um maior embricamento entre o setor de alimentação e 

o químico, de forma a intensificar o intercâmbio e até a fusão entre estes ramos industriais. Os 

autores destacam o advento de novas fontes de proteínas33, onde as inovações em tecnologia de 

enzimas, complementadas por engenharia genética, tem transformado o escopo das atividades às 

quais as companhias químicas têm acesso direto, no caso da proteína de célula única (Single Cell 

Protein) e suas implicações para os setores tradicionais de processamento de alimentos. 

 

O setor de insumos agrícolas, uma reestruturação similar se estaria processando no sentido de 

uma maior concentração na mãos da indústria química do setor de insumos agrícolas. Nesse sentido, 

a engenharia genética de plantas prenuncia potencialmente uma nova era na apropriação industrial 

da agricultura. A semente, conforme indica Goodman et al. (1990, p. 97) é o “sistema de entrega” das 

novas biotecnologia vegetais34. Assim, a aquisição dos direitos de patente sobre os cultivares 

melhorados contém a chave para o controle do processo de produção agrícola e para a dominação 

do mercado de insumos industriais.  

 

Esses interesses comerciais em expansão terão uma profunda influência na difusão de novas 

biotecnologias e nas direções futuras da pesquisa. Conforme KENNEY et al. (1983, p.39)35, “ ...a alta 

densidade de capital do melhoramento vegetal relacionado com a biotecnologia tornará o 

melhoramento vegetal público antiquado vis à vis a sua contraparte mais bem financiada do setor 

privado”. A concentração do desenvolvimento em dominadas pelas empresas privadas permitiria que 

as companhias de sementes seguissem estratégias monopolistas de preços na difusão de variedades 

patenteadas aperfeiçoadas geneticamente.” 

                                                           
32 Matérias-primas renováveis (biomassa) que substitui matérias-primas derivada de combustíveis fóssil 
33 A tecnologia de proteínas isoladas – um concentrado com 96% de pura proteína é um dos produtos mais rentáveis da soja e 
movimenta anualmente US$ 2 bilhões em termos mundiais, onde grandes empresas como Solae (joint-venture entre Dupont e 
a Bunge Limeted), Archer Daniels Midland (ADM) e Cargill são as maiores processadoras mundiais. Tradicionalmente, a 
proteína consumida pelos seres humanos vem da carne, do leite e do ovo. A vantagem da proteína isolada é que seu custo é 
menor. Com isso, as indústrias de alimentos adicionam valor nutricional a seus produtos e obtêm margens de lucro maiores.  
KASSAI, Lucia. Solae produzirá mais proteína de soja. Gazeta Mercantil, São Paulo, 08 ago. 2003. Caderno B p.12 
34 Essas aquisições são parte, freqüentemente, de estratégias corporativas mais amplas em microbiologia e biociências, das 
quais a biotecnologia vegetal representa apenas um elemento. Uma vez que os avanços em biotecnologia possuem aplicações 
em diferentes setores, as grandes corporações que dominam hoje as indústrias químicas, farmacêuticas e alimentícias não 
podem ignorar o potencial dessas inovações na reestruturação industrial. As compras recente de firmas de sementes e de 
pesquisas genéticas devem ser colocadas no contexto das bioindústrias emergentes. GOODMAN (1990, p. 126) 
35 Apud GOODMAN (1990, p. 98) 
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QUADRO 1 – Relação das principais empresas com atuação em sementes e agroquímicas 

 

Fonte: Gazeta Mercantil; Agroanalysis; Preços agrícolas e empresas  

 
 

Assim, WILKINSON (2000, p.22-23)36 ressalta a convergência de quatro orientações-chave 

que aumentam o impacto potencial das biotecnologias. Primeiro, as firmas de biotecnologia agrícola, 

de sementes e agroquímicos estão num processo de fusão baseado no reconhecimento de que 

essas tecnologias são complementares. Segundo, essas companhias estão criando relações com a 

indústria à jusante em função de agregar valor nos mercados industriais de alimentos. Terceiro, as 

biotecnologias agrícolas estão se convertendo num componente crítico na evolução e execução das 

estratégias das companhias das "Ciências da Vida". Quarto, a geração de produtos com 

características especializadas mediante biotecnologia agrícola para mercados agrícolas não 

convencionais permitirá o estabelecimento de relações estratégicas com um amplo conjunto de 

companhias pertencentes a setores industriais novos. 

Empresa Controle Acionário/Observações Nacionalidade

1. Syngenta Formada em 1999, fusão da Novartis (agribusiness) 61%, Suiça

Com Zeneca (Agroquímicos) - 39%

Novartis Formada em 1996, fusão da Ciba-Geigy (Suíça) Suiça

e Sandoz (Suiça)

AstraZeneca Formada em 1998, fusão da Astra AB (Suécia) e Reino Unido

Zeneca (Reino Unido)

2. Basf/Cyanamid Cyanamid foi comprada pela Basf em 2000 Alemanha

3. Aventis Formada em 1998, fusão da Rhône-Poulenc (França) França-Alemanha

e Hoechst (Alemanha). A principal empresa em 

defensivos e em sementes é a Aventis Cropscience.

Fusão da Rhône-Poulanc com AgrEvo (uma joint

venture com a Schering) (Alemanha)

4. Milênia Formada em 1998, fusão de Herbitécnica e Defensa Israel

(grupo químico Makhteshim - Agan)

5. Monsanto Monsanto Co. (Pharmátia Group) EUA

6. Dupont Dupont (100%) EUA

7. Bayer Incorpora em 2002 a empresa franco-alemã Aventis Alemanha

CropSciences (então AgrEvo) pela alemã Bayer AG,

Consolidando a empresa Bayer Crop Science

8. Basf Basf (100%) Alemanha

9. FMC FMC Co. (100%) EUA

10. Hokko Tomen Co. (85%) e Hokko Chemical (15%) Japão

11. Ilharabrás Agroinvest Kayatami (Brasil 51%) Japão (49%) Brasil-Japão
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Dentro desse recorte analítico traçado os reflexos dos movimentos estratégicos das grandes 

empresas globais como o profundo movimento de fusões e aquisições entre as indústrias químicas (e 

agroquímicas), farmacêutica e de sementes (Quadro 1), também refletiu as ações desses grupos 

sobre as empresas nacionais brasileiras, notadamente nas empresas sementeiras, ampliando a 

internacionalização e a concentração da atividade desses mega-grupos. 

 

Trabalhos como de WILKINSON (2000)37, SANTINI & PAULINO (2002, 2003)38 E SATO & 

MOORI (2003)39 destacam que o movimento de apropriação adotado pelas empresas agroquímicas 

de base biotecnológica para a entrada no setor de sementes no Brasil tem sido várias. A partir de 

fusões e aquisições de empresas nacionais avançadas na pesquisa de híbridos e variedades, as 

transnacionais agroquímicas vêm utilizando-se de licenciamento, integração e colaboração no 

desenvolvimento de pesquisas conjuntas com outras empresas, como importantes estratégias 

empresariais. 

 

A existência de ativos complementares entre a área química e o setor de sementes permite às 

adquirentes explorar de maneira efetiva algumas vantagens competitivas, como marca tecnologia de 

empresas nacionais de sementes, que trilharam suas trajetórias tecnológicas durante décadas.  

 

Conforme SANTINI & PAULILLO (2002, p. 24), o dinamismo das entrantes da área 

biotecnológica, atrelado à forte presença da pesquisa pública institucionalizada através da 

EMBRAPA40, têm delineado novas formas de relacionamento entre o setor público e o privado, e 

principalmente entre obtentores e produtores no setor de sementes. 

 

Como a semente é o principal insumo e agente agrícola de transformação biotecnológica, 

torna-se alvo das multinacionais que, estrategicamente buscam o controle deste setor. Segundo 

SATO & MOORI (2003, p. 47) a Lei n. 9.456/97, Lei de Proteção de Cultivares41, possibilitou a 

entrada de empresas multinacionais no Brasil ao garantir a propriedade intelectual sobre cultivares, 

permitindo a cobrança de royalties42, aumentando a concentração da produção. Assim, o processo de 

fusões e aquisições que envolveram as empresas do setor de sementes em termos mundiais 

realizaram-se inclusive nos países da América Latina e no Brasil (Quadro - 2). 

 

                                                                                                                                                                                     
36 WILKINSON, John. A transnacionalização da indústria de sementes no Brasil  Biotecnologias, patentes e biodiversidade. Rio 
de Janeiro: Actionaid Brasil, 2000 
37 Op.cit.  
38 SANTINI, G. A., PAULINO, L. F. Estratégias tecnológicas e aspectos concorrenciais das empresas de sementes de milho e 
soja no Brasil. Informações Econômicas, São Paulo,  v.32, n.10, out.2002.  
SANTINI, G. A., PAULINO, L. F. Mudanças tecnológicas e institucionais na indústria de sementes no Brasil. Revista Agricultura 
em São Paulo. v. 50, n.1,  p. 24-42, 2003 
39 SATO, G. S., MOORI, R. G. Impacto da biotecnologia de sementes no Brasil. Informações econômicas, São Paulo, v. 33, 
n.9, set.2003 
40 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
41 Aqui vale destacar a criação da Lei de Proteção aos Cultivares, em 1997 (lei n. 9456/97), visa oferecer ao melhorista 
brasileiro o reconhecimento do direito à propriedade intelectual pela obtenção de novas variedades vegetais. 
42 É uma comissão estabelecida em contrato entre proprietário e usuário de uma patente industrial, visando à participação nos 
rendimentos das vendas de um produto. A participação do royalty no preço final do produto geralmente varia de 3 a 5%. 
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QUADRO 2 – Principais aquisições no setor de sementes, Brasil, período 1996 a 1999 

Fonte: Zanatta; Cardona (1999) e dados da Embrapa Sementes Básicas apud SATO & MOORI (2003, p. 

47) 

 

 

Analisando a forte tendência de concentração no setor de produção de sementes, por parte 

das transnacionais, devido às estratégias de levar a cabo as absorções e destacando os principais 

segmentos de milho híbrico e soja, verifica-se que no segmento de milho híbrido ocorre um 

acentuado movimento de desnacionalização da produção. Com relação ao segmento soja, no qual a 

Lei de Proteção de cultivares tende a estabelecer melhores mecanismos de proteção, há grande 

participação de capital estrangeiro, porém em menor intensidade se comparado ao mercado de milho 

híbrido. 

 

QUADRO 3 – Fusões e aquisições no mercado de sementes de milho híbrido 

1Adiquirida pela Monsanto 
2Adquirida pela Dupont 
3Fusão da parte agrícola da Novartis com Zeneca, que deu origem a Syngenta 
4Adquirida pela Dow Quemical, cuja divisão de sementes no Brasil leva o nome de Dow Agrosciences 
5Empresa de capital nacional que, assim como outras três (Agromen, Semeale e Santa Helena), 

permanece no mercado. 

Fonte: SANTINI & PAULILLO (2003, p. 27) 

 

Compradores Compradas
Monsanto FT Pesquisa e Sementes de Soja, Agroceres,

Cargill, Braskalb

AgrEvo Granja 4 irmãos do Grupo Josapar, Sementes
Riberal, Mitla Pesquisa Agrícola, Sementes Fartura

Dow AgroScience Sementes Colorado, Dinamilho/Carol, Sementes
Hatã, FT Sementes de Milho

Pioneer/Dupont Agropecuária Dois Marcos Soja

Até 1997 1999 2001

Agroceres1 Monsanto Monsanto

Cargill1 Monsanto Monsanto

Pioneer2 Dupont Dupont

Novartis3 Novartis Syngenta

Braskalb/ Dekalb1 Monsanto Monsanto

Dinamilho/Carol2 Dow Agrosciences Dow Agrosciences

Agroeste5 Agroeste Agroeste
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Com relação a participação das empresas transnacionais no mercado de soja pode-se verificar 

que o domínio ainda é da empresa pública EMBRAPA, mas ocorreu uma queda significativa de 

participação. “A Monsanto avançou ao adquirir o programa de melhoramento em soja da FT 

Sementes em 1996 – considerada a empresa privada de maior peso nesse mercado, formando assim 

a Monsoy, empresa que foi a primeira investida da Monsanto na área de sementes de soja no Brasil”. 

SANTINI & PAULILLO (2003, p. 28) 

 

 

 TABELA 1 – Participação das empresas no segmento de soja 

 
Fonte: WILKINSON, 2000 

 

Nesses termos, o processo de apropriação industrial do setor de sementes está relacionado, 

em um primeiro momento, a um movimento de aquisição extensiva do mercado de agroquímicos 

sobre o mercado de sementes. Em um segundo momento, volta-se para o controle de sementes com 

alto valor agregado, capazes de reduzir o uso de insumos químicos, o que além do apelo ambiental, 

permitiria elevar a relação preço semente/preço grão. As transformações tecnológicas em ambos os 

mercados (milho e soja) têm permitido a construção de um ambiente organizacional pautado na 

diferenciação de produto em termos de preço e qualidade. 

 

Esta breve exposição demonstra os aspectos institucionais e tecnológicos são centrais na 

compreensão da reorganização da indústria de sementes, agroquímica e agroalimentar, uma vez que 

Empresa %
Até 1997
Sistema EMBRAPA 70
FT Sementes 12
Coodetec/Ocepar (PR) 10
IAC (SP) 2
Dois Marcos (RS) 1
Outros 5
Após 1997
Sistema EMBRAPA 55
Monsanto (Monsoy) 20
Coodetec (PR) 10
CTPA (Emgopa) 5
Pioneer/Dupont 1
Aventis 1
Outros 8
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o desenvolvimento da biotecnologia atrelado à mudança no ambiente institucional, assume destaque 

no movimento de reordenamento das estruturas industriais. 

 
 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As evidências levantadas até o presente momento mostram que os agentes envolvidos nessas 

questões estão em movimento e sua articulação ainda está integralmente sob o comando de um só 

deles, no caso, as grandes corporações transnacionais.  

 

Os movimentos defensivos representados pelas aquisições e fusões realizadas pelas grandes 

corporações em setores afeitos a biotecnologia são um indicador de que, mesmo com enorme poder 

concentrador de capital e de participação de mercado, essas empresas não ultrapassaram a fase em 

que o monitoramento da biotecnologia é tão mais importante do que o lançamento de novos produtos. 

Tais estratégias podem por um lado indicar uma fase pré-paradigmática de transição do qual as 

empresas ainda procuram esgotar as possibilidades comerciais de seus antigos investimentos e no 

qual o estado-da-arte do novo modelo ainda está em construção.  

 

Por outro lado, tais estratégias podem levar à retomada do ciclo anterior de expansão das 

empresas, reforçando assim, as características estruturais de produção e de apropriação da 

Revolução Verde. 

 

No Brasil, esse movimento da reestruturação industrial nas modernas biotecnologias apresenta 

um dupla tendência: i) a de potencializar e racionalizar a utilização de recursos naturais e; ii) de 

permitir uma maior participação econômica e controle tecnológico dos setores fortemente 

internacionalizados, particularmente o agroalimentar e o químico-farmacêutico. 

 

Nesses termos, as relações do Brasil frente às grandes corporações deverão se modificar com 

o avanço dessas bioindústrias. Assim, dentro do recorte analítico traçado no presente artigo pode-se 

especular alguns efeitos como: (i) uma nova forma de dependência científica e tecnológica que 

poderá ter efeitos distorcidos sobre a economia nacional, na medida em que a pesquisa 

biotecnológica é feita majoritariamente no centro de origem dessas empresas, estas se orientam no 

sentido das necessidades de energia e matérias-primas ali existentes, além de importação de 

patentes biotecnológicas gerar custos financeiros, implicará igualmente, na importação de tecnologias 

nem sempre adequadas aos contextos sócio-econômicos do país (movimento parecido com o da 

Revolução Verde) e; (ii) novos processos de concentração, oligopolização e internacionalização do 

complexo agroindustrial, seja no nível dos insumos agrícolas, indústria agroalimentar ou na indústria 

química. 

 

Por fim, no caso das biotecnologias, os modelos analíticos atuais podem ter amplo alcance no 

estabelecimento de tipologias que venham a sintetizar as várias formas pelas quais se aprofunda o 
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nexo entre bioindústria e a agroindústria. Mas, para explicar essa dinâmica é necessário entender, 

antes de tudo, o processo de crescimento das empresas agroindustriais vinculadas as 

especificidades da produção agrícola. Assim, um dos caminhos mais frutíferos para o 

desenvolvimento de futuras pesquisas sobre a reestruturação agroindustrial parece ser o estudo das 

trajetórias seguidas pelas grandes corporações que conseguiram solidificar seus laços com a 

agropecuária. 
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1. A revista ARGUMENTO tem por finalidade a publicação de trabalhos e estudos referentes às 

áreas de Psicologia, Educação, Ciências e Letras, conforme apreciação de seu Conselho Editorial. 

Os conceitos, informações e pontos de vista contidos nos trabalhos são de exclusiva 

responsabilidade de seus autores. 

 

2. Os trabalhos poderão ser elaborados na forma de artigos (inéditos), relatos de pesquisa ou 

experiência, pontos de vista, resenhas bibliográficas ou entrevistas. Quando se tratar de relato de 

pesquisa, deverá obedecer à seguinte organização: introdução, metodologia (sujeitos, material e 

procedimento), resultados, discussão, referências bibliográficas e anexos. 

 

3. Os trabalhos deverão ser redigidos em programa Word for Windows, espaço duplo, fonte 

Times New Roman, tamanho 12, folha A4, com 2,5 cm de margem (esquerda, direita, superior e 

inferior). Os trabalhos deverão ter, no máximo, 20 páginas. 

 

4. Um disquete 3,5’’ e duas cópias impressas (com conteúdo e formato idênticos) devem ser 

enviados à Secretaria do Campus Central do UniAnchieta, à rua Bom Jesus de Pirapora, 140, CEP 

13207-270, Jundiaí - SP. 

 

5. A capa deverá conter, na seguinte seqüência, o título do trabalho, em parágrafo centralizado 

(TODAS AS LETRAS MAIÚSCULAS); abaixo do título, em parágrafo centralizado, o tipo de 

publicação (artigo, relato de pesquisa, resenha etc.); abaixo, em parágrafo justificado, deverá vir o 

sobrenome do autor (TODAS AS LETRAS MAIÚSCULAS), seguido do nome completo (separados 

por vírgulas), sua mais alta titulação acadêmica e atuação profissional, endereço completo, telefone 

e, se tiver, o endereço eletrônico. Para trabalhos com mais de um autor, os sobrenomes devem ser 

colocados em ordem alfabética ou apresentados conforme este critério: em primeiro lugar, aqueles 

que mais contribuíram para a execução do trabalho e, em seguida, os colaboradores. 

 

6. A primeira página deverá conter, como cabeçalho, o título do trabalho, em parágrafo 

centralizado (TODAS AS LETRAS MAIÚSCULAS). Abaixo do título, em parágrafo alinhado à direita, 

deverá vir o nome completo do autor. A titulação acadêmica e a atuação profissional deverão vir em 

forma de nota de rodapé, inserida após o sobrenome. No caso de múltiplos autores, a ordem deve 

ser idêntica à da capa. Abaixo do cabeçalho, deverão vir o resumo do trabalho (máximo 20 linhas), 

cinco palavras-chave, abstract e key words. 

 

7. Quadros, tabelas, fotos e figuras deverão ser devidamente identificados com numeração, 

títulos e legendas. 
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8. As citações indiretas deverão ser seguidas do sobrenome do(s) autor(es) (TODAS AS 

LETRAS MAIÚSCULAS) e ano da publicação, entre parênteses. Exemplo: (BOSSA, 1994) 

 

9. As citações literais, de até três linhas, deverão ser apresentadas entre aspas duplas e estar 

acompanhadas da respectiva referência, incluindo-se a(s) página(s). Exemplo: (BOSSA, 1994, p. 32). 

As aspas simples são utilizadas para indicar citação no interior da citação. Se o nome do autor for 

mencionado fora da referência entre parênteses, devem ser usadas letras maiúsculas e minúsculas. 

Exemplo: 

 

Oliveira e Leonardos (1943, p. 146) dizem que a “[...] relação da série São Roque com os 

granitos porfiróides pequenos é muito clara.” 

 

10. As citações literais com mais de três linhas deverão ser redigidas em parágrafo destacado, 

com 4 cm de recuo da margem esquerda, letra tipo Times New Roman, fonte 10, sem as aspas. 

Exemplo: 

A teleconferência permite ao indivíduo participar de um encontro nacional ou 
regional sem a necessidade de deixar seu local de origem. Tipos comuns de 
teleconferência incluem o uso da televisão, telefone, e computador. Através de 
áudio-conferência, utilizando a companhia local de telefone, um sinal de áudio pode 
ser emitido em um salão de qualquer dimensão. (NICHOLS, 1993, p. 181). 

 
11. As citações indiretas de diversos documentos de vários autores, mencionados 

simultaneamente, devem ser separadas por ponto-e-vírgula, em ordem alfabética. Exemplo: 

 

Diversos autores salientam a importância do “acontecimento desencadeador” no início de um 

processo de aprendizagem (CROSS, 1984; KNOX, 1986; MEZIROW, 1991). 

 

12. As referências bibliográficas, no final do texto, serão limitadas aos trabalhos realmente lidos 

e citados no corpo do trabalho, obedecendo ao seguinte padrão: sobrenome do autor (TODAS AS 

LETRAS MAIÚSCULAS), nome do autor, título completo da obra (em itálico), local de publicação e 

editora, ano de publicação; se a obra tiver dois ou três autores, os nomes devem ser separados por 

ponto-e-vírgula, seguido de espaço; quando existirem mais de três autores, indica-se apenas o 

primeiro, acrescentando-se a expressão et al. Exemplos: 

CHEVALIER, Jean; GHEERBRANT, Alain. Dicionário de símbolos. Tradução Vera da Costa e Silva et 

al. 3. ed. rev. e aum. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1990. 

ROMANO, Giovanni. Imagens da juventude na era moderna. In: LEVI, G.; SCHMIDT, J. (Org.). 

História dos jovens 2. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. p. 7-16. 

SANTOS, F. R. dos. A colonização da terra do Tucujús. In: ______. História do Amapá, 1º grau. 2. ed. 

Macapá: Valcan, 1994. cap. 3, p. 15-24. 

SEKEFF, Gisela. O emprego dos sonhos. Domingo, Rio de Janeiro, ano 26, n. 1.344, p. 30-36, 3 fev. 

2002. 
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URANI, A. et al. Constituição de uma matriz de contabilidade social para o Brasil. Brasília, DF: IPEA, 

1994. 

13. O nome do autor de várias obras referenciadas sucessivamente, na mesma página, é 

substituído, nas referências seguintes à primeira, por um traço sublinear (equivalente a seis espaços) 

e ponto. Exemplos: 

 

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1984. 

______. Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1989. 

 

14. Referenciamento de material em meio eletrônico (disquete, CD-ROM, on line etc.): 

a) as referências devem ser acrescidas das informações relativas à descrição física do meio 

eletrônico. Exemplo: 

 

KOOGAN, André; HOUAISS, Antonio (Ed.). Enciclopédia e dicionário digital 98. Direção geral de 

André Koogan Breikmam. São Paulo: Delta: Estadão, 1998. 5 CD-ROM. 

 

b) quando se tratar de obras consultadas on line, são essenciais as informações sobre o 

endereço eletrônico, apresentado entre os sinais < >, precedido da expressão Disponível em: e a 

data de acesso ao documento, precedida da expressão Acesso em:, opcionalmente acrescida dos 

dados referentes a hora, minutos e segundos (NOTA: não se recomenda referenciar material 

eletrônico de curta duração nas redes). Exemplo: 

 

ALVES, Castro. Navio Negreiro. [S.I.]: Virtual Books, 2000. Disponível em: 

<http://www.terra.com.br/virtualbooks/freebook/port/Lport2/navionegreiro.htm >. Acesso em: 10 jan. 

2002, 16:30:30. 

 

 

 

                                                           
i Os itens a seguir também podem servir como dimensões em uma escala psicométrica aplicada junto aos 
envolvidos no grupo em análise. 


